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Ata da 58ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 24 de abril de 2014

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Pimentel, da Srª Gleisi Hoffmann, dos Srs. Acir Gurgacz,  
Aloysio Nunes Ferreira, Alvaro Dias, Paulo Davim, Paulo Paim e da Srª Lúcia Vânia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se às 17 horas e 19 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos. 
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Os pareceres lidos vão à publicação.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – A Presidência recebeu o Ofício n° 

14, de 2014, do Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, que comunica a apreciação, em ca-
ráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado n° 284, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 14/2014/CE

Brasília, 8 de abril de 2014

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência que 

esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação do Projeto de 
Lei do Senado nº 284, de 2012, de autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Blairo Maggi, que “Altera a Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para instituir 
a residência pedagógica para os professores da educação básica”, com a emenda oferecida.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Com referência ao Ofício n° 14, de 

2014, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado n° 284, de 2012, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do art. 
91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – A Presidência comunica ao Plenário 
que tendo em vista a aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 21, de 2014, ficam prejudicados os Reque-
rimentos nºs 297 e 298, de 2014, lidos anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Sobre a mesa, requerimento que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – O requerimento que acaba de ser 
lido será encaminhado à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 437, DE 2014

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 13, combinado com o art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, 

licença para ausentar-me dos trabalhos desta Casa, no dia 30 de abril do corrente ano, quando estarei repre-
sentando a Subcomissão Permanente de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano/CISPID-CI, em diligência 
com administradores e parlamentares do Ceará, sobre “Os Desafios da Reforma Urbana”, que se realizará em 
30 de abril do corrente, na cidade de Fortaleza/CE.

Brasília, 24 de abril de 2014. – Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – O requerimento que acaba de ser 
lido vai à publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2014

Acrescenta §§ 5º e 6º ao art. 462 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para permitir o desconto de doações ou contri-
buições para organizações sociais sem fins lucrativos, desde que autorizadas pelo empregado, 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 462 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 5º e 6º:

“Art. 462. .................................................................................................................................................................................
...............................................................................................................................................................................................
§ 5º O empregado com renda mensal superior a três salários mínimos poderá autorizar, por escrito e 
em caráter revogável e retratável, o desconto de até 5% (um por cento) de sua remuneração mensal 
como contribuição ou doação para organizações sociais sem fins lucrativos, que não sejam funda-
ções próprias ou outras entidades constituídas e mantidas pela empresa que o contratou.
§ 6º As doações e contribuições efetuadas, na forma do parágrafo anterior, não poderão ser utilizadas, 
pelo empregador, para fins de publicidade ou propaganda ou para obtenção de quaisquer benefí-
cios de outra natureza, sob pena de indenização em dobro dos valores descontados, em benefício 
do empregado doador ou contribuinte.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a legislação trabalhista em geral, concedem especial pro-
teção aos salários dos empregados contra descontos indevidos e apropriações indébitas. Não poderia ser de 
outra forma, dada a natureza alimentar das verbas salariais. Exceções, entretanto, podem ocorrer em benefício 
do empregado e como forma de facilitar os procedimentos administrativos e garantir empréstimos consig-
nados e contribuições tributárias, previdenciárias e sindicais, nos termos da legislação ou convenção coletiva.

Em nosso entendimento, contribuições e doações para organizações sociais sem fins lucrativos podem 
ser autorizadas, também, desde que com as cautelas devidas. É preciso estimular a solidariedade entre os cida-
dãos e a participação direta dos trabalhadores não pode ser menosprezada nesse aspecto. Estudos indicam que 
está havendo uma queda nos indicadores que analisam o comportamento solidário dos brasileiros. O ranking 
internacional World Giving Index, por exemplo, aponta que, em 2013, o Brasil caiu oito posições em relação a 
2012. Passou a ocupar, no ano passado, o 91º lugar entre os mais solidários.
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No geral, o brasileiro prefere dar pequenas esmolas, diretamente, do que colaborar com instituições que 
façam um trabalho inteligente e estratégico para a erradicação da pobreza. As esmolas diretas totalizam apro-
ximadamente 30% (trinta por cento) do montante total, enquanto as contribuições para instituições atingem 
apenas 14% (quatorze por cento). Essa opção não resolve o problema no longo prazo, tende a perpetuar uma 
situação de injustiça social e estabelece uma relação viciosa entre os doadores e seus receptores, quando não 
descamba para a simples extorsão ou acaba alimentando o tráfico de drogas e a violência nas ruas. 

E por que estamos ficando menos solidários? Os especialistas, ligados a diversas associações, apontam 
para a falta de conhecimento sobre o trabalho das instituições e a desconfiança que paira em relação às orga-
nizações não governamentais. São freqüentes e desanimadores os escândalos, com manipulação política das 
verbas, corrupção e falta de transparência envolvendo pessoas de má fé. Também se percebe um crescente 
individualismo, com aumento do sentimento de que a erradicação da miséria é responsabilidade do Estado. 
Difunde-se a impressão de que esse não é um problema nosso.

É certo que existem instituições sociais sólidas, transparentes, bem administradas e com bons fundamen-
tos morais e educacionais que perduram no tempo. Em muitos casos, essas instituições desempenham ações 
complementares estratégicas na cobertura de necessidades assistenciais que a máquina estatal não alcança, 
dado o seu gigantismo e sua burocracia.

Muitas vezes, o trabalhador não efetua doações a organizações sem fins lucrativos porque não sabe 
quais instituições são sérias e comprometidas com o público que assistem, ou mesmo porque, simplesmente, 
ele não é chamado a fazê-lo.

Nossa proposta é no sentido de permitir que trabalhadores com uma renda superior a três salários mí-
nimos mensais possam contribuir, mediante desconto em folha, para as organizações sociais sem fins lucrati-
vos. Essa contribuição poderá ser suspensa a qualquer momento e não poderá ser efetivada em benefício de 
fundações próprias ou outras entidades constituídas ou mantidas pela empresa que efetuar o desconto. Tam-
bém, com o intuito de evitar abusos, vedamos a utilização desses descontos, pelas empresas, como material 
publicitário ou para outros objetivos difusos.

Por essas razões, contamos com o apoio dos nossos eminentes Pares para a aprovação da presente pro-
posição, que consideramos justa e apropriada. Ela permitirá uma participação mais direta dos trabalhadores 
em atos de solidariedade, com maior ciência de suas responsabilidades sociais.

Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos Valadares, PSB-SE.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

 O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição,
 Decreta:
 Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as 

alterações por ela introduzidas na legislação vigente. 
 Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as 

que não tenham aplicação em todo o território nacional. 
 Art. 2º O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 
 Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independência e 55º da República.  – GETÚLIO VARGAS – Alexandre 

Marcondes Filho. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 462. Ao empregador é vedado efetuar qualquer desconto nos salários do empregado, salvo quando 

este resultar de adiantamentos, de dispositvos de lei ou de contrato coletivo.
 § 1º Em caso de dano causado pelo empregado, o desconto será lícito, desde de que esta possibilidade 

tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado. (Parágrafo único renumerado pelo Decreto-lei 
nº 229, de 28.2.1967)
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 § 2º É vedado à emprêsa que mantiver armazém para venda de mercadorias aos empregados ou serviços 
estimados a proporcionar-lhes prestações “ in natura “ exercer qualquer coação ou induzimento no sentido de 
que os empregados se utilizem do armazém ou dos serviços. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 § 3º Sempre que não fôr possível o acesso dos empregados a armazéns ou serviços não mantidos pela 
Emprêsa, é lícito à autoridade competente determinar a adoção de medidas adequadas, visando a que as mer-
cadorias sejam vendidas e os serviços prestados a preços razoáveis, sem intuito de lucro e sempre em benefício 
das empregados. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

 § 4º Observado o disposto neste Capítulo, é vedado às emprêsas limitar, por qualquer forma, a liberdade 
dos empregados de dispôr do seu salário. (Incluído pelo Decreto-lei nº 229, de 28.2.1967)

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 143, DE 2014

Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para obri-
gar o fornecedor a devolver ao consumidor a quantia cobrada indevidamente em quádruplo, 
no caso de fornecimento dos serviços que especifica.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 42 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), passa a 

vigorar acrescido do § 2º, com a seguinte redação, renumerando-se o atual parágrafo único como § 1º:
“Art. 42.  ...........................................................................................................................................................................................
§ 1º .....................................................................................................................................................................................................
§ 2º A devolução a que se refere o § 1º deste artigo deverá ser em quádruplo, no caso de fornecimento 

dos seguintes serviços:
I – água canalizada;
II – energia elétrica;
III – gás canalizado;
IV – captação de esgoto;
V – telecomunicações. (NR)”
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificação

Este projeto de lei tem por objetivo reduzir os problemas verificados na cobrança indevida de valores 
aos consumidores. Os fornecedores de produtos e serviços essenciais, como água, luz, telefone, etc. têm reite-
radamente cobrado valores indevidos dos consumidores, sem que invistam em precaução ou tomem maiores 
cuidados no procedimento de cobrança. 

A obrigatoriedade de devolução em dobro dos valores cobrados em excesso parece não ser suficien-
te para que os fornecedores de serviços essenciais tomem providências para sanar os problemas atualmente 
existentes. Entendemos necessário que o montante da devolução seja aumentado para quatro vezes o valor 
original, visando a diminuir a prática comercial abusiva de cobrar valores indevidos do consumidor.

Diante de todo o exposto, contamos com o apoio dos dignos Pares para a aprovação deste projeto de lei.
Sala das Sessões, – Senador Antonio Carlos Valadares, PSB-SE.
LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

 O Presidente da República, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:
.........................................................................................................................................................................................................................

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas

 Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será sub-
metido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.
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 Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por 
valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese 
de engano justificável.

 Art. 42-A. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão cons-
tar o nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspondente. (Incluído pela Lei nº 12.039, 
de 2009).
.........................................................................................................................................................................................................................

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Os projetos que acabam de ser lidos 
serão publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – A Presidência recebeu o Aviso do 
Tribunal de Contas da União n° 266, de 2014, na origem, encaminhando cópia dos Despachos exarados 
pelo Ministro-Relator Aroldo Cedraz, nos autos do TC-014.205/2011-4, referentes ao Requerimento n° 524, 
de 2011, da Senadora Gleisi Hoffmann.

As informações foram encaminhadas, em cópia, à Requerente.
O Requerimento volta ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – O Senado Federal recebeu o Aviso 

nº 80, de 15 de abril de 2014, do Ministro de Estado de Minas e Energia, em resposta ao Requerimento nº 
23, de 2014, de informações, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
O Requerimento vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – O Senado Federal recebeu os 
seguintes Avisos do Ministro de Estado de Minas e Energia:

– Nº 82, de 15 de abril de 2014, por meio do qual solicita dilatação do prazo para entrega das infor-
mações solicitadas no Requerimento nº 25, de 2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;
– Nº 83, de 15 de abril de 2014, por meio do qual solicita dilatação do prazo para entrega das infor-
mações solicitadas no Requerimento nº 24, de 2014, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira;

As solicitações foram encaminhadas, em cópia, ao requerente.
Os Requerimentos ficarão na Secretaria-Geral da Mesa aguardando as informações solicitadas.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Pois não.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – Eu queria minha inscrição para uma comunicação inadiável.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
Peço minha inscrição para uma comunicação inadiável, mas estou inscrito. Se for possível ser um dos 

primeiros...
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Senadora Ana Amélia, V. Exª está 

inscrita. Primeiro, Senadora Ana Amélia; depois, Senador Valdir Raupp.
Com a palavra, pelo tempo regimental, a Senadora Gleisi Hoffmann.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Pode ser o Líder Humberto Costa, que tem 

problema de horário.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Então, como primeiro Líder inscrito, 

com a palavra o Senador Humberto Costa.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, quero, inicialmente, agradecer a gentileza da Senadora Gleisi Hoffmann no sentido 
de permitir que eu possa me manifestar em nome da nossa Bancada inicialmente.

Venho, em nome da Bancada do PT e em nome do Bloco de Apoio ao Governo, dizer que nós recebemos 
com muita tranquilidade, ontem, à noite, a liminar concedida pela Ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal 
Federal, sobre a decisão do Senado de instalar uma CPI para investigar o suposto mal uso de verbas públicas 
federais.

A Ministra optou por não acatar o que foi decidido pelo Presidente do Senado, pela Comissão de Consti-
tuição e Justiça e pelo Plenário desta Casa. Julgou pela redução do escopo da CPI exclusivamente à Petrobras.
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Quero anunciar aqui o nosso respeito ao entendimento da Ministra Rosa Weber e a decisão da Bancada 
do PT, tomada após uma reunião que fizemos agora há pouco, para a qual também consultamos alguns Se-
nadores que estavam ausentes, de não recorrer da liminar ao Plenário do STF, tendo em vista o mandado de 
segurança apresentado pela Senadora Ana Rita.

Como todos sabem, a senadora Ana Rita, da nossa Bancada, impetrou um mandado de segurança ori-
ginado na questão de ordem apresentada pela senadora Gleisi Hoffman para demonstrar que não havia um 
fato determinado na CPI solicitada pela oposição, mas teve a tese vencida em razão do posicionamento da 
Ministra Rosa Weber.

De forma que, dada a perda do objeto pela expedição da liminar, nós do PT, em acordo com a própria 
Senadora, resolvemos acatá-la integralmente e abrimos mão de recorrer para fazer andar mais rápido o pro-
cesso de instalação da CPI aqui, no Senado Federal.

Cabe a esta Casa, que é a parte impetrada do mandado de segurança proposto pela oposição, decidir se 
recorre ou não ao Pleno do STF, com vista a assegurar a independência dos Poderes e a autonomia do nosso 
processo legislativo e, segundo meu entendimento, também para clarificar o teor da decisão, haja vista que se 
cria assim uma jurisprudência para fatos semelhantes que venham a surgir aqui no Congresso.

De nossa parte, estamos aptos a começar a discutir os membros que comporão a CPI da Petrobras, como 
todos os Partidos que compõem a base de nosso Governo, tão logo a Comissão seja instalada pelo Presidente 
Renan Calheiros.

Queremos investigar tudo e todos. Não haverá rigorosamente nada nem ninguém que deixaremos de 
fora no que diz respeito a essas denúncias que envolvem a Petrobras.

Mas seguiremos determinados a investigar a fundo outros fatos assombrosos de má aplicação de di-
nheiro público, como é o caso do escândalo do Metrô de São Paulo, sobre o qual começamos hoje a recolher 
assinaturas na Câmara e no Senado para uma CPMI sobre a Alstom. Para isso, esperamos contar com o apoio 
do PSDB e de todos aqueles Senadores que, inclusive, vieram a esta tribuna para dizer que assinariam uma CPI 
sobre o Metrô de São Paulo desde que não fosse na mesma proposta da CPI sobre a Petrobras.

Então, quero cobrar aqui – vamos pedir ao Senador Aécio Neves, ao Senador Aloysio Nunes Ferreira, aos 
Senadores que compõem os partidos de nossa base, mas que assinaram a CPI da oposição – que todos possam 
dar essa contribuição à investigação sobre um dos maiores escândalos da história deste País.

Esperamos, como eu disse, contar com o apoio integral do PSDB, que governa aquele Estado há duas 
décadas e deve, sem dúvida, ter informações preciosas para contribuir com a apuração de todos os malfeitos 
ali praticados.

Eu ouço, rapidamente, o Senador Suplicy e a Senadora Gleisi, ambos do PT.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Caro Líder, Senador Humberto Costa, eu acho 

que devemos, sim, conforme V. Exª está anunciando, respeitar a decisão da Ministra Rosa Weber, lembrando, 
inclusive, que ela foi designada pela Presidente Dilma Rousseff, o que mostra a independência de atitude dela 
como Ministra. Eu acho importante que venhamos todos a respeitar a decisão da Ministra. Eu acho normal que 
o Presidente do Senado recorra para que o Plenário do Supremo Tribunal, então, examine a questão da outra 
CPI, que havíamos também proposto e acho muito importante que agora todos nós, da base aliada e oposito-
res, venhamos a ter atitude a mais responsável e equilibrada, com muita assertividade por parte de todos, para 
apurar os fatos, sobretudo levando em consideração a importância que todos nós vemos na Petrobras, uma 
empresa que é um patrimônio do povo brasileiro. Então, quero dizer aqui que eu me coloco à inteira disposi-
ção de V. Exª para colaborar também apoiando a iniciativa de que, já que não se pôde fazer a apuração relativa 
aos trens e metrôs de São Paulo, haja uma CPI, na medida em que há, naquela empreitada, recursos federais, 
empréstimos do BNDES. Então, meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Agradeço a V. Exª.
Ouço a Senadora Gleisi Hoffmann, brevemente.
Pois não. 
A Srª Gleisi Hoffmann (Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senador Humberto Costa. Eu não 

podia deixar de me pronunciar. Decisão do Supremo Tribunal Federal não se discute, cumpre-se, havendo a 
possibilidade de, quando muito, recorrer dela ao Supremo, como decidiu fazer o Presidente desta Casa. Mas 
quero reforçar a posição externada por V. Exª, que é a posição da nossa Bancada, que é a minha posição, de 
instalarmos a CPI da Petrobras, indicarmos os nomes o mais rapidamente possível e realmente esclarecermos 
essa situação ao País. Nós fizemos, nesta Casa, um bom debate político. Debatemos a necessidade ou a opor-
tunidade de fazer uma investigação política em um ano eleitoral e também como isso poderia contaminar os 
resultados de uma CPI. Nunca quisemos impedir. Ao contrário do que já vimos na história deste País e que foi 
patrocinado, inclusive, por membros que hoje são da oposição, nunca tentamos impedir a criação da CPI. Que-
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ríamos tão somente, pelo caráter político e pelo momento que estamos vivendo, que ela fosse ampliada para 
outros casos, tão graves quanto, que estão sendo objeto de denúncia pública, como é o caso do cartel do metrô 
e dos trens em São Paulo. Fomos criticados por isso, mas fizemos o debate, legítimo, político, que é o debate 
que esta Casa nos garante fazer. Defendemos nossas posições, nosso ponto de vista. Há uma decisão judicial. 
Agora, a ela nos submetemos e vamos, sim, indicar os membros, para fazer a apuração. E acho oportuno tam-
bém instalar a outra CPI, até porque era uma proposição da própria oposição, que dizia que não poderia ser 
uma CPI única, que nós teríamos de fazer uma CPI para cada assunto. Então, espero, de fato, que a oposição 
possa assinar a CPI. Nós propúnhamos juntos por uma questão de economia processual, mas acredito que o 
Senado, que o Congresso Nacional fará um esforço para que, de fato, possamos dar guarida a essas duas CPIs 
e a tantas outras quantas forem necessárias para esclarecer temas importantes.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Apoio Governo/PT – PE) – Agradeço o aparte de V. Exª e o incorporo 
ao meu discurso, assim como incorporo o aparte do Senador Eduardo Suplicy, e concluo dizendo que tantas 
denúncias quantas aparecerem poderão originar novas CPIs – pelo menos este é o posicionamento da nossa 
Bancada –, tantas quantas forem necessárias, para que passemos absolutamente tudo a limpo. O que não va-
mos fazer é deixar que um instrumento importante, como é o caso de uma comissão parlamentar de inquérito, 
seja desvirtuado para fins político-eleitorais.

Não tememos qualquer investigação e esperamos que ninguém tema.
Muito obrigado. 
Agradeço pela tolerância e também pela gentileza da Senadora Gleisi Hoffmann.
O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT – CE) – Concedo a palavra, pelo tempo re-

gimental, à Senadora Gleisi Hoffmann, pela sua inscrição.
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 

da oradora.) – Obrigada.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado, ouvintes da Rádio Senado, não ve-

nho à tribuna hoje para conversar ou discutir sobre CPI ou sobre o momento político que estamos vivendo, 
mas para fazer um pronunciamento sobre um programa que considero dos mais importantes do Governo da 
Presidenta Dilma Rousseff: o Programa Mais Médicos.

Sr. Presidente, tive a honra e, eu diria, o privilégio de participar da elaboração e da estruturação desse 
Programa. Discutimos, debatemos e estruturamos o Mais Médicos por mais de um ano e meio. Quando a Pre-
sidenta lançou esse Programa, ele já tinha sido discutido de maneira detalhada pelos Ministérios envolvidos. 
O Ministério da Saúde, não tenho dúvida, foi o grande protagonista do tema, mas tivemos envolvidos o Mi-
nistério da Educação, o Ministério do Planejamento, o Ministério da Fazenda, a Advocacia-Geral da União, o 
Ministério de Relações Exteriores e o próprio Ministério das Forças Armadas, porque sem ele seria impossível 
termos a logística para a estruturação do Programa e a distribuição dos médicos em todo o Território nacional.

Esse Programa foi pensado desde o início de 2012, Na realidade, a primeira ideia que tivemos do Progra-
ma, o que veio como primeira proposta não era trazer os médicos estrangeiros para atenderem no Brasil, mas 
criar mais vagas nos cursos de Medicina das universidades e das faculdades brasileiras para que pudéssemos 
formar mais médicos no Brasil a fim de atender a população, porque, infelizmente, o Brasil era um dos países 
com o menor número de profissionais médicos por mil habitantes. Enquanto a Argentina tem 3,2 profissionais 
por mil habitantes, o Brasil tinha 1,8. Enquanto o Uruguai tem 3,7, Portugal tem 3,9 e a Espanha tem 4, o Brasil 
tem 1,8 médicos por mil habitantes. Por isso tínhamos tantas reclamações de prefeitos e governadores que 
não conseguiam contratar profissionais para atender a população. Se não havia nos grandes centros, que dirá 
nas periferias dos grandes centros e no interior dos Estados e do País!

Portanto, a Presidenta pediu que nós, num grupo de Ministérios, pudéssemos fazer um diagnóstico so-
bre a realidade da saúde, a infraestrutura de saúde, o número de vagas em cursos de Medicina e o que nós 
precisávamos fazer para aumentar esse número.

Nós chegamos a uma conclusão muito interessante: a estrutura de saúde no Brasil cresceu mais, nos úl-
timos cinco anos, do que a formação de médicos. Enquanto tivemos um aumento, nos últimos cinco anos, de 
13,4% na formação de médicos, tivemos um aumento de 17,3% nos leitos hospitalares, de 44,5% nos estabe-
lecimentos médicos e 72,3% nos equipamentos de medicina.

Portanto, estava claro para nós que um dos grandes problemas a serem enfrentados na área da saúde 
era a disponibilização de profissionais para atender a população brasileira.

Nos últimos dez anos, formamos 93 mil médicos no Brasil, mas criamos, ao mesmo tempo, 146 mil pos-
tos de primeiro emprego na área da medicina. Portanto, tínhamos um déficit muito grande de profissionais 
em relação à oferta de primeiro emprego para profissionais de medicina.
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E o Brasil também, nos últimos anos, investiu – e está investindo muito – no aumento da infraestrutura. 
Um programa do governo da Presidenta Dilma que merece toda referência é a reestruturação, ampliação, re-
forma e também construção dos sistemas de unidades básicas de saúde. Hoje, temos 27 mil unidades básicas 
de saúde sendo ampliadas, reformadas, construídas. Aliás, apenas em construção, Senador Raupp, são seis mil 
novas unidades. Tenho certeza de que no Estado de V. Exª há muitas unidades básicas de saúde sendo reestru-
turadas e também construídas. São R$5,2 bilhões investidos nesse programa.

Temos as UPAs – Unidades de Pronto Atendimento, num total de 1.050 unidades em construção e im-
plementação em todo o País. É R$1,1 bilhão, Senador Eunício, que o Governo Federal investe nessa estrutura 
de pronto atendimento. Mais de R$3,9 milhões em hospitais para atenção hospitalar, bem como obras e equi-
pamentos para o sistema hospitalar, além de 14 novos hospitais universitários, com investimentos da ordem 
de R$2 bilhões.

Esse diagnóstico detalhado que fizemos do que tínhamos e do que estávamos construindo nos pro-
porcionou apresentar à Presidenta a sugestão de criação de mais 11,5 mil novas vagas de medicina no Brasil 
até o ano de 2017. Para formar um médico, precisamos ter um determinado número de leitos hospitalares na 
região, um determinado número de unidades básicas de saúde e precisamos ter residência médica instalada.

Então, nós conseguimos identificar no nosso País a possibilidade de criarmos mais 11.500 vagas de gra-
duação e mais 12.400 bolsas de formação de especialistas, ou seja, de residência, para formar médicos.

E qual foi a intenção do programa? Formar médicos para atuar na periferia dos grandes centros e no in-
terior deste País.

Portanto, uma determinação da Presidenta à sua equipe foi de que nós procurássemos ampliar os cur-
sos de Medicina nas faculdades interiorizadas, naquelas que, de fato, vão formar pessoas têm tendência a ficar 
no seu local de formação.

Posso dizer, com muita alegria, que, no Estado do Paraná, foram escolhidos Municípios importantes, po-
los regionais, mas do interior do nosso Estado, para abrigar essas vagas de Medicina. Como Umuarama, Campo 
Mourão, Pato Branco, Guarapuava, Toledo, Paranavaí, Norte Pioneiro, Foz do Iguaçu. Não deixamos de atender, 
também, a capital paranaense, Curitiba, mas priorizamos os Municípios do interior do Estado.

E há outros Municípios, como é o caso de Cascavel, hoje, que reivindicam a ampliação de vagas. Serão mais 
de 500 vagas só no Estado do Paraná. Isso, com certeza, mudará – e muito – o perfil dos médicos formados, não 
só o número de formados, obviamente, mas também a fixação desses médicos na região em que se formam.

No Brasil, nós pretendemos formar até 2026, contando com essas vagas criadas até 2017, 600 mil médicos. 
Hoje, nós estamos formando 374 mil. Então, é um número muito expressivo; um aumento muito expressivo.

Mas, aí, veio uma preocupação: nós vamos formar, mas um profissional médico leva no mínimo oito 
anos entre se formar, fazer residência e poder clinicar. Será que a população brasileira conseguiria esperar todo 
esse tempo? Será que a população brasileira teria condições de suportar a ausência de profissionais de saúde 
durante os próximos oito anos, como nós estávamos vendo acontecer e como estava acontecendo até o ano 
passado? Chegamos à conclusão de que não.

Junto com esse programa de formação de médicos, de recapacitação, de melhoria da formação, nós pre-
cisávamos também trazer imediatamente profissionais que pudessem atender a população – ou interiorizar 
esses profissionais.

Fizemos uma primeira chamada para médicos brasileiros, para que pudessem ir para o interior. Não con-
seguimos o número necessário. O número estava muito aquém da necessidade, ainda porque nós já havíamos 
levantado os Municípios e qual era a demanda, a realidade. Ainda assim, quase 16 mil solicitações de profissio-
nais foram encaminhadas ao Ministério da Saúde.

Portanto, como fizemos essa primeira chamada e não conseguimos suprir a demanda, foi então que ti-
vemos a ideia de abrir uma chamada, por edital, para trazer profissionais do exterior, da Espanha, de Portugal, 
de países com línguas semelhantes ao Português, para que nós pudéssemos ter facilidades.

E também surgiu a possibilidade de fazermos um convênio com a OPAS (Organização Pan-Americana de 
Saúde) e trazermos profissionais de Cuba, que, aliás, é um país que tem um histórico, que é uma referência em 
termos de formação de bons profissionais na atenção básica de saúde e que faz convênios com vários países, 
por meio da OPAS, com vários países no mundo inteiro.

Então, fizemos esse convênio e trouxemos vários médicos.
Vamos completar, agora, no início de maio, mais de 14 mil profissionais à disposição do povo brasileiro. 

Esse é o maior programa de disposição de profissionais médicos à população de que temos notícia no mundo, 
mas que foi inspirado no exemplo de outros países, inclusive os Estados Unidos, que se utilizaram de convê-
nios semelhantes.
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Então, nós podemos comemorar essa vantagem para o Brasil de trazermos tantos profissionais. Esse nú-
mero de 14 mil médicos, aqui colocado, que completaremos em maio, tem a capacidade de atender 49 milhões 
de brasileiros. E isso, Sr. Presidente, está fazendo uma diferença enorme na vida das pessoas.

Eu tive a oportunidade, depois de ter participado e ajudado a coordenar esse programa, de visitar algu-
mas unidades de saúde não só do meu Estado, mas também de outras Unidades da Federação, de conversar 
com os médicos que vieram para atender à população e de conversar com a população assistida.

Temos depoimentos emocionantes. São pessoas que choram, que dizem que nunca acharam que teriam 
um atendimento médico de qualidade, que o médico parasse para ouvi-las, para examiná-las, para tocá-las, 
para saber o que de fato elas têm, que ficasse com elas mais de dez minutos em um consultório. São mães fa-
lando isso sobre a assistência médica aos seus filhos e a elas próprias.

De fato, é um programa que tem um caráter humano muito elevado. E os profissionais que nós temos 
no País, mas principalmente os profissionais cubanos, dão uma demonstração de humanismo no trato com 
as pessoas impressionante em termos de simplicidade, de participação na vida da comunidade na qual estão 
inseridos. Eles ficam na unidade de saúde cinco dias por semana, oito horas por dia. Vivem, participam das 
atividades da comunidade.

Então, eu gostaria de dizer da alegria de poder ter visto o resultado desse programa, depois de ter par-
ticipado da sua estruturação e da sua implementação.

E, na semana passada, tive o privilégio de receber, no Estado do Paraná, o nosso Ministro da Saúde, que 
foi lá levar os médicos da quarta rodada, que nós achávamos que era a última, porque tínhamos nos planeja-
do para isso. Ele levou mais de 285 profissionais. Hoje o Paraná tem 772 médicos atendendo 306 Municípios 
e, também, comunidades indígenas, distritos sanitários indígenas. E disse ele que o nosso Estado, o Paraná, 
terá, ainda, a oportunidade de receber mais 70 médicos, porque haverá um quinto ciclo, uma quinta etapa do 
programa, completando, assim, os 14 mil profissionais.

Só no Paraná são 2,6 milhões de pessoas que estão sendo atendidas. Isso tudo faz parte de um grande 
programa, de um grande investimento na área de saúde que a Presidenta Dilma está fazendo e para o qual 
tem sensibilidade.

No nosso Estado, o Paraná, são dois hospitais regionais e seis sedes de consórcios regionais sendo cons-
truídos. Os hospitais estão nos Municípios de Toledo e Cornélio Procópio – Toledo, no oeste; Cornélio Procópio, 
no norte pioneiro. As seis sedes de consórcios regionais são em: Cascavel, Foz do Iguaçu, Pato Branco, Francisco 
Beltrão, Toledo, e Laranjeiras. Além das unidades básicas de saúde, das unidades de pronto atendimento e dos 
investimentos que estamos fazendo nos hospitais e nos equipamentos de saúde.

Graças a esses investimentos, graças à participação dos médicos do Programa Mais Médicos, que são 
financiados pela União, pelo Governo Federal, nós não estamos deixando a população do Paraná perecer.

Temos, ainda, desafios; temos dificuldades a superar, mas estamos conseguindo enfrentar alguns proble-
mas, porque, infelizmente, o Governo do Estado do Paraná deixou de aplicar, em 2013, mais de R$400 milhões. 
Foi um dos poucos Estados da Federação que não conseguiu investir 12% das suas receitas na saúde pública.

Lamento muitíssimo essa situação, muito mesmo, porque a saúde é algo prioritário, essencial à vida da 
comunidade, à vida da população, e precisa ser priorizada pelos Governos. Então, lamento essa ausência de 
investimentos pelo Governo Estadual, ao tempo em que comemoro os investimentos do Governo Federal e 
também o Programa Mais Médicos.

Agradeço, Sr. Presidente, esta oportunidade de falar de um programa tão importante e enaltecer os mé-
dicos que estão atendendo no Brasil. Agradeço os cubanos, portugueses, espanhóis, todos os médicos, de to-
das as nacionalidades, por estarem abraçando a causa do povo brasileiro e nos ajudando a enfrentar o desafio 
de levar saúde à nossa população e ter profissionais para fazê-lo.

Muito Obrigada.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT-SP) – V. Exª me permite?
A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT-PR) – Bom. não sei Senador Suplicy. Temos ainda 

27 segundos.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT-SP) – Para brevemente cumprimentá-la por esse diag-

nóstico tão bem feito sobre os avanços obtidos com o Programa Mais Médicos. Eu tive a oportunidade, há três 
semanas, de falar, por cerca de duas horas, com 700 médicos cubanos que estavam ali realizando o curso de 
aproximadamente três semanas no Hotel Excelsior. Fiquei muito impressionado…

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT-SP) – … com a dedicação com que todos eles chegam 
ao Brasil, com uma vontade imensa de colaborar, de acertar e, inclusive, de ir às áreas, muitas vezes as mais 
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carentes, para realizar serviços de qualidade, o que têm emocionado as pessoas, conforme V. Exª aqui muito 
bem registrou. Meus cumprimentos.

A SRª GLEISI HOFFMANN (Bloco Apoio Governo/PT-PR) – Agradeço, Senador Suplicy.
Quero aproveitar, Sr. Presidente, pois fui surpreendida agora: nós temos visitantes. São crianças visitan-

do aqui o plenário do Senado.
Tudo bem crianças? Sejam muito bem-vindas!

(Manifestação da galeria.)

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio Governo/PT-CE) – Senadora Gleisi, eu parabenizo V. Exª 
pelo pronunciamento e registro que, no Nordeste, no nosso Estado, o Estado do Ceará, o Mais Médicos tam-
bém tem prestado um grande serviço à população.

Convido a Senadora Ana Amélia para fazer uma comunicação.
Aproveito, Senadora Ana Amélia, para registrar a presença dos estudantes de nível fundamental da Es-

cola Pequeno Príncipe, da cidade de Goiás, Estado de Goiás.
Sejam bem-vindos!
Com a palavra a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP-RS. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da oradora.) – 

Muito obrigada, Senador José Pimentel, Presidente desta sessão.
Srªs e Srs. Senadores, a Senadora Gleisi Hoffmann saiu da tribuna falando sobre a questão dos investi-

mentos dos Estados, especialmente do Paraná, que não cumprem os 12% determinados pela lei. Essa é uma 
realidade dramática, Senadora Gleisi Hoffmann. O meu Estado, o Rio Grande do Sul, não cumpre 6%, menos 
da metade do que determina a legislação. Por isso eu penso que nós, aqui, na Casa da República, tenhamos 
que falar sobre o Pacto Federativo, que é muito importante.

Todavia, antes de tudo – e aqui estão como testemunhas o Senador Suplicy, a Senadora Gleisi, o Senador 
Pimentel e o Senador Paulo Paim –, quero ser a primeira – embora a primeira pessoa a usar da tribuna hoje te-
nha sido o Senador Humberto Costa, pela Liderança do PT – a assinar a CPI da Alstom – uma CPI mista –, para 
que se proceda à devida investigação. Quero ser a primeira Senadora a assinar.

Eu assinei a CPI da Petrobras, porque entendia… E, antes, tomamos – um grupo de Senadores indepen-
dentes – a iniciativa de ir ao Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot, para formalizar um procedimen-
to de análise, investigação e auditoria – mas, sobretudo, de investigação – sobre o que havia sido noticiado a 
respeito da Petrobras.

A Petrobras, como tenho repetido aqui, é um patrimônio brasileiro. E nós temos de ter responsabilidade. 
Por isso, fomos ao Ministério Público. Não acreditávamos que uma CPI pudesse representar um efeito tão res-
ponsável e tão agudo quanto uma investigação no Ministério Público, que é um órgão independente. Portanto, 
fizemos a CPI porque era um recurso desta Casa, mas nós os sete Senadores que fomos ao Ministério Público 
sabíamos e tínhamos a noção exata de que poderia, sim, haver contágio com a questão eleitoral. E não deu 
outra, porque toda essa demanda está na raiz da disputa eleitoral. Lamento que seja assim.

Eu queria elogiar a atitude do Partido dos Trabalhadores anunciada aqui pelo seu Líder, de que, como 
disse a Senadora Gleisi Hoffmann, fará tudo para respeitar a decisão do Supremo Tribunal Federal. É uma ati-
tude absolutamente correta, adequada. Por isso, digo que sou a primeira a assinar essa CPI.

Como disse a senhora, uma decisão da Suprema Corte não se discute, cumpre-se. No máximo, faz-se um 
recurso, como pretende e anunciou o Presidente desta Casa, Renan Calheiros, mas aí é a instituição.

A determinação foi dada em caráter liminar, porque o Colegiado vai fazer a análise dessa matéria, mas 
penso que a decisão da Ministra do Supremo Tribunal Federal Rosa Weber, gaúcha de Porto Alegre, favorável 
à instalação de uma CPI exclusiva da Petrobras, reforça a validade e a coerência dos argumentos que têm sido 
defendidos insistentemente nesta Casa por muitos Senadores nas últimas semanas.

Como disse a Ministra, foram cumpridos todos os requisitos constitucionais que garantem à minoria o 
direito de criar uma CPI: assinatura de um terço dos Parlamentares, fato determinado e prazo de funcionamen-
to. O Senado Federal tem, portanto, o direito e o dever de deixar que a CPI exclusiva da Petrobras funcione de 
forma muito serena e muito responsável, tão serena, aliás, quanto foi a atuação da Presidente dessa respeitável 
estatal, Srª Graça Foster, durante uma audiência de quase seis horas realizada na semana passada na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Na próxima quarta-feira, dia 30, aliás, a Presidente da Petrobras volta ao Parlamento, 
desta vez à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, para explicar as recen-
tes denúncias sobre a compra da Refinaria de Pasadena, nos Estados Unidos, pela Petrobras, o que, segundo a 
própria Presidente Graça Foster, não foi um bom negócio.
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Como bem disse o consultor especializado em energia Márcio Baltazar, em artigo publicado hoje no jornal 
O Globo, o compromisso da Petrobras é com os seus acionistas, aí incluído o Estado brasileiro. E eu acrescentaria 
que o compromisso é também com seus empregados, que fazem a riqueza e que fazem essa empresa ser um 
orgulho brasileiro. A obrigação dos seus administradores é com a saúde econômico-financeira e com a pere-
nidade e expansão rentável das operações da empresa. Qualquer ato ou fato que atente contra isso extrapola 
os limites da simples afronta aos preceitos da boa governança corporativa, essencial em uma empresa com a 
importância e o porte da Petrobras, e entra no campo do desrespeito puro e simples a uma das mais notáveis 
obras do povo brasileiro, a Petrobras.

É por respeito aos comprometidos e dedicados trabalhadores e funcionários da Petrobras que a CPI ex-
clusiva da estatal precisa ser iniciada efetivamente, ainda que eu reconheça os riscos de falhas em uma inves-
tigação como essa em pleno ano eleitoral. Entretanto, não podemos desprezar os fatos e as irregularidades.

Segundo Silvio Sinedino, integrante do Conselho de Administração da Petrobras e Presidente da Associa-
ção dos Engenheiros da Petrobras (Aepet), ao mesmo tempo em que temos importado derivados de petróleo 
por falta de capacidade de produção nacional, os projetos de refinarias se atrasam e têm os custos elevados 
ao limite da suspeição. São autoridades de dentro da Petrobras.

São dúvidas que não combinam com a boa governança, muito menos com o bom controle financeiro, tão 
defendido nos fóruns internacionais de que o Brasil participa. Vale lembrar que, no início deste ano, o Brasil assu-
miu, em Davos, na Suíça, na figura da Presidente da República, aos investidores estrangeiros, um compromisso 
com a “competitividade” e com a “governança”, ou seja, com as boas práticas de gestão financeira e contábil e 
com a responsabilidade fiscal, bases importantes do modelo brasileiro de desenvolvimento econômico e social.

Além disso, temos o caso da Petros, a Fundação de Seguridade da Petrobras, que teve déficit técnico de 
mais de R$5 bilhões durante 2013, segundo dados do setor. É necessário lembrar que o fundo Petros financia 
importantes e necessários planos de previdência da Petrobras. São as aposentadorias dos seus funcionários. 
Mas não é só sobre elas que esse fundo incide. Esse recurso dos fundos de pensão vai para investimentos im-
portantes em saneamento e em outros, como habitação, por exemplo.

É preciso preservar a qualidade dos investimentos e evitar a continuação de transferências ilegais de pa-
trimônio entre os planos administrados pela Petros, o que resultará em mais ações judiciais. Portanto, dúvidas 
sobre a atuação dessa grande empresa, que faremos tudo para preservar, não podem ser admitidas. Merecem, 
portanto, clareza e investigação rigorosa, propositiva e, sobretudo, responsável, com muita serenidade.

Esse é o meu ponto de vista.
Tenho ainda alguns instantes, Sr. Presidente. Já que estamos falando em Petrobras, não posso deixar de 

me referir a uma preocupação de todo o setor produtivo do meu Estado, o Rio Grande do Sul.
A AES determinou reajustes para a energia elétrica nas faixas mais elevadas: 35,7% de reajuste, pago a 

partir de maio, da distribuidora Nova Palma, que atinge 14,5 mil consumidores, e 28,86% da AES-Sul, que atin-
ge 1,3 milhão de consumidores no Rio Grande do Sul.

O Presidente da Federação das Indústrias do Rio Grande do Sul, Heitor José Müller, disse que o aumento 
da tarifa de energia elétrica praticada atingirá 32,9% das indústrias gaúchas, que receberão nas suas contas 
um reajuste de 30,29%, a partir de maio. “O setor terá os seus custos pressionados por mais esta via, agravan-
do o quadro de perda de competitividade observada nos últimos anos”, esse é o alerta que faz o Presidente da 
FIERGS, mas também o fazem os setores da agroindústria que terão uma situação extremamente delicada em 
relação aos seus aumentos de custos e, portanto, à perda de sua competitividade.

Eu queria agradecer ao Presidente pelo tempo concedido na minha comunicação inadiável.
Muito obrigada.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. José Pimentel deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Srª Gleisi Hoffmann.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Obrigada, Senadora Ana Amélia.
Passo agora a palavra ao Senador Paulo Paim, em permuta com o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senadora Gleisi Hoffmann, quero fazer aqui dois comentários. Primeiramente, trato de um tema que 
me é muito caro, que é o ensino técnico. Todo mundo sabe que comecei minha vida como técnico e que, de lá 
para cá, há cerca 30 anos, estou na vida pública.

Enfim, Srª Presidenta, entre os temas que fazem parte da minha vida como Deputado Federal e como 
Senador da República, sem sombra de dúvida, está o ensino técnico profissionalizante. É um assunto pelo qual 
tenho o maior carinho. Recentemente, escrevi um artigo sobre esse tema, que chamei de “Uma Revolução Si-
lenciosa”. As coisas boas que são feitas em nosso País, salvo raras exceções, não recebem o reconhecimento 
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necessário. A elas, no máximo, são dados pequenos espaços. Porém, aos poucos, estamos rompendo esse muro 
por meio, principalmente, das redes sociais e, com certeza absoluta, da internet.

Vejamos o caso do ensino técnico. Até 2003, contava-se praticamente nos dedos o número de escolas 
profissionalizantes que atuavam com todo o seu potencial e com toda a sua capacidade. Os recursos disponi-
bilizados pelos governos eram escassos e, na sua grande maioria, muito mal utilizados. Num País que se dizia 
em vias de desenvolvimento, o ensino técnico era um fracasso.

A situação muda a partir da entrada na liderança do Governo Federal do Presidente Lula. Uns podem 
até discordar dessa minha afirmação, mas a realidade e os números mostram que houve, sim, e que continua 
ocorrendo uma verdadeira revolução silenciosa na parte da educação. Refiro-me principalmente ao ensino téc-
nico. Num período de 90 anos, havia algo em torno de cem escolas técnicas. Nos últimos 11 anos, esse número 
passa a crescer visivelmente, e alcançamos o total de mais de 400 escolas federais de educação profissional, 
campi dos institutos federais de educação, de ciência e de tecnologia.

Só na rede federal, o Governo já investiu mais de R$1 bilhão. Foi repassado também R$1,5 bilhão a 23 
Estados pelo programa Brasil Profissionalizado. Os recursos estão sendo usados na construção de 176 escolas 
técnicas estaduais e na reforma ou ampliação de mais 543.

Outra ação em andamento foi o acordo de gratuidade com as entidades que compõem o Sistema S: 
Senai, Senac, Sesi e Sesc. Por isso, nesta Casa, ao contrário de alguns, sempre defendi a importância também 
do Sistema S. É claro que teria de ser melhorado, aperfeiçoado, modificado, mas não naquela visão de que o 
Sistema S deveria ser, como diz o outro, campo arrasado. Enfim, já foram geradas mais de 350 mil matrículas 
gratuitas nas escolas do Senac e do Senai. Do Senai tive a alegria de ser aluno.

É importante destacar que o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (Pronatec) 
tem como meta atender oito milhões de brasileiros até 2014 mediante cursos técnicos e de qualificação pro-
fissional, além de bolsas e de financiamento estudantil.

No campo do Legislativo, dedico, sim, atenção especial a essa área, ao ensino técnico. Apresentei aqui o 
Pronatec, que era um fundo para fortalecer o ensino técnico e me vi, num segundo momento, contemplado 
pela força do Pronatec. Apresentei aqui um projeto de bolsa de assistência aos alunos carentes e me vi con-
templado, quando, num segundo momento, o Governo atendeu a essa demanda, que não é uma demanda 
minha, porque apresentei um projeto na área, mas uma demanda da sociedade.

A minha experiência teve início nos anos 60, quando fiz o curso do Senai em Caxias do Sul. Logo depois, 
atuando no sindicalismo, como Presidente dos Metalúrgicos de Canoas e da Central Estadual Unificada do Rio 
Grande do Sul, travei lutas com este mesmo objetivo: fortalecer o ensino técnico.

Na Constituinte de 1988, levei o debate para as comissões temáticas. À época, dizia eu: “Se queremos 
colocar o nosso País nos trilhos do desenvolvimento, não podemos abrir mão do ensino técnico profissiona-
lizante.” Eu dizia: “O nosso sonho é o de que, um dia, possamos dizer que, em cada cidade deste País, nós va-
mos garantir pelo menos uma escola técnica.” Isso é parte do discurso que fiz ainda na época da Constituinte.

Temos uma proposta de emenda à Constituição, a PEC nº 24, de 2005, para, de uma vez por todas, garan-
tir mais investimentos ao ensino técnico. A ideia é a de que o Fundep receba 2% da arrecadação dos impostos 
sobre a renda do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), além de 3% da arrecadação do Programa de 
Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor. O Fundep é uma proposta ou-
sada, que, para mim, veio a ser contemplada com o próprio Pronatec, cuja intenção é a de aumentar ainda mais 
o número de matrículas em cursos profissionais de nível médio e a de expandir significativamente os cursos 
de menor duração destinados à formação continuada de trabalhadores.

É claro que precisamos fazer muito mais. Eu sempre digo: “Fizemos muito, mas há muito ainda por fazer.” 
Cada um de nós tem um pouquinho de responsabilidade em manter aquilo que chamo de revolução viva e 
comprometida com a nossa gente e com o nosso País, pois, como me disse um amigo, “o fácil fizemos ontem, 
o difícil realizamos hoje e o impossível alcançaremos amanhã”.

Srª Presidenta, concluindo a minha fala, nos últimos três minutos, quero dizer que participei ativamente, 
lá no Rio Grande, de uma discussão que, hoje, avança para um abaixo-assinado, buscando mais de 1 milhão 
de assinaturas, do chamado Movimento pela Implantação da Universidade Federal dos Vales do Rio Grande 
do Sul (Univales).

Esse movimento teve origem na cidade de Novo Hamburgo, na região metropolitana da grande Porto 
Alegre, no Vale do Rio dos Sinos, cidade pujante em que circulam trabalhadores de todas as áreas, mas, princi-
palmente, da área de calçado, vestuário e metalurgia.

Recebi dos líderes dessa região documento expondo os motivos da importância da implantação da Uni-
vales, que me foi entregue pelo Prof. Pedro Roque Giehl, representando a Comissão Executiva do Movimento 
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Univales; por Marcos Bock, coordenador do Fórum Pensando Novo Hamburgo e o Vale; e pela arquiteta e ur-
banista Rosana Oppitz, do Rio Grande do Sul.

A região do Vale do Rio dos Sinos tem 1,3 milhões de habitantes e fica localizada próxima às demais re-
giões dos vales e das serras, totalizando 2,8 milhões de habitantes sem o atendimento de uma universidade 
pública. Há diversas e reconhecidas instituições privadas – algumas delas comunitárias – que necessitam ope-
rar em condições e relações de mercado, deixando de atender demandas fora desse.

Nossas cidades estão no centro dinâmico da economia e da sociedade gaúcha...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... e dispõem de condições favoráveis para a insta-
lação de uma grande universidade federal.

Esse é um anseio antigo dos empresários, dos trabalhadores, do movimento sindical, das comunidades, 
das prefeituras, das Câmaras de Vereadores, e tem o apoio de instituições de ensino, como a Fundação Escola 
Técnica Liberato – que tive a alegria de, por diversas vezes, visitar –, de lideranças políticas de todos os parti-
dos, dos movimentos sociais e comunitários, como também da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul e 
do próprio Governador Tarso Genro.

Ela se congrega, neste momento, em uma das principais bandeiras de luta, pelo significado que tem para 
o desenvolvimento econômico e social dessa região do nosso querido Rio Grande do Sul. 

Esse centro universitário federal poderá ser constituído, inicialmente, através de consórcio universitário...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... ou assumido por uma das universidades lá exis-
tentes, permanecendo vinculado ou tornando-se futuramente uma universidade com autonomia.

Entendemos que a composição dessa universidade deve levar à criação de três centros de ensino, pes-
quisa e extensão de relevante interesse público que são: 

– Centro de Ciências e Tecnologias, com atuação em engenharias das áreas de produção naval, de quí-
mica e petroquímica, de alimentos, de materiais, ambiental e energia renováveis, de automação industrial, de 
produção e na área de mecânica;

– Centro de Ciências da Saúde, com ênfase na formação de profissionais para o Sistema Único de Saúde, 
com cursos de Medicina, Enfermagem e Gestão de Sistemas Públicos de Saúde, tendo os hospitais municipais 
como centros de aplicação;

– Centro de Formação de Profissionais da Educação,...

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – ... com ênfase na formação (Fora do microfone.) de 
professores das redes públicas e do ensino tecnológico.

O que se deseja é que se tenha um efetivo enraizamento no tecido socioprodutivo das cidades e regiões, 
para cumprir o papel fomentador do desenvolvimento necessário.

A ausência de uma universidade pública agrega custos sociais, institucionais e econômicos aos processos 
produtivos e tem contribuído para que os saltos de desenvolvimento se inviabilizem ou retardem.

Sendo assim, Srª Presidente – e termino –, convidamos todas as lideranças e organizações do nosso que-
rido Rio Grande. Tenho certeza de que estarão todos os Senadores, todos os Deputados, prefeitos, vereadores 
e governadores nesse movimento.

Fiquei de marcar uma reunião de todas essas lideranças com o nosso querido amigo, Ministro Henrique 
Paim. Já solicitei a audiência.

(Interrupção do som.)

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Srª Presidenta, assim terminei o meu pronunciamento.
Agradeço a tolerância de V. Exª e solicito que considere, na íntegra, os dois pronunciamentos.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
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Registro sobre artigo – Ensino Técnico no Brasil: Uma Revolução Silenciosa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, entre os temas que fazem parte do meu mandato, tanto como 
deputado federal, e, agora, depois de 2002, quando fui eleito pela primeira vez senador da República 
está o ensino técnico profissionalizante. É um assunto que eu tenho o maior carinho. 
Recentemente alguns blogs e sites publicaram um artigo de minha autoria sobre esse tema. Portan-
to, faço o registro aqui da tribuna. Ensino Técnico no Brasil: Uma Revolução Silenciosa.
As coisas boas que são feitas em nosso país, salvo raras exceções, não recebem o reconhecimento 
necessário. 
No máximo lhes são dados pequenos espaços nos veículos de comunicação. Porém, estamos aos 
poucos rompendo esse “muro” por meio das redes sociais e da internet.
Vejamos o caso do ensino técnico. Até 2003, contava-se praticamente nos dedos o número de es-
colas profissionalizantes. 
Os recursos disponibilizados pelos governos eram escassos, e, na sua grande maioria, muito mal 
utilizados. 
Para um país que se dizia em vias de desenvolvimento, era um fiasco total.
A situação muda a partir da entrada do PT no governo federal. Uns podem até discordar desta mi-
nha afirmação, mas, a realidade e os números mostram que houve, sim, e continua ocorrendo, uma 
verdadeira revolução silenciosa nesta parte da educação.
Num período de 90 anos nós tivemos apenas 100 escolas técnicas. 
Nos últimos 11 anos esse número passa a crescer visivelmente e alcançamos o total de mais de 400 
escolas federais de educação profissional, campus dos institutos federais de educação, ciência e 
tecnologia. 
Só na rede federal o governo já investiu mais de R$ 1 bilhão.
Foram repassados também R$ 1,5 bilhão a 23 estados pelo programa Brasil Profissionalizado. 
Os recursos estão sendo usados na construção de 176 escolas técnicas estaduais e na reforma ou 
ampliação de outras 543.
Outra ação em andamento foi o acordo de gratuidade com as entidades que compõem o Sistema 
S – Senai, Senac, Sesi e Sesc. 
Já foram geradas mais de 350 mil matrículas gratuitas nas escolas do Senac e do SENAI nos últimos 
anos.
Importante destacar que o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (Pronatec) 
tem como meta atender oito milhões de brasileiros até 2014 mediante cursos técnicos e de qualifi-
cação profissional, além de bolsas e financiamento estudantil.
No campo Legislativo dedico atenção especial para o ensino técnico. A minha experiência teve início 
nos anos 60 quando fiz o curso de ferramenteiro no Senai. 
Logo depois, atuando no sindicalismo como presidente dos Metalúrgicos (Canoas) incorporei essa 
luta em minhas ações.
Na Constituinte de 1988, levei o debate para as comissões temáticas. 
A época, dizia eu: Se queremos colocar o nosso país nos trilhos do desenvolvimento não podemos 
abrir mão do ensino técnico profissionalizante. Essa minha fala é atualíssima.
Temos uma proposta de emenda à Constituição (PEC 24/05) que cria o Fundo de Desenvolvimento 
da Educação Profissional (Fundep). 
A ideia é que o Fundep receba 2% da arrecadação dos impostos sobre a renda e do Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI), além de 3% da arrecadação do Programa de Integração Social (PIS) 
e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público.
O Fundep é uma proposta ousada, cuja intenção é triplicar o número de matrículas em cursos pro-
fissionais de nível médio e expandir significativamente os cursos de menor duração, destinados à 
formação continuada de trabalhadores.
É claro que precisamos fazer muito mais. Cada um de nós tem um pouquinho de responsabilidade em 
manter essa ‘revolução’ viva e comprometida com a nossa gente e o nosso país, pois, como me disse 
um cidadão “o fácil fizemos ontem, o difícil realizamos hoje, e o impossível alcançaremos amanhã”. 
Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – 
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Registro sobre a o Movimento pela Implantação da Universidade Federal dos Vales do Rio Grande do Sul 
(UNIVALES).

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dizer que assinei abaixo-assinado e, portanto, faço parte 
do Movimento pela Implantação da Universidade Federal dos Vales do Rio Grande do Sul (UNIVALES).
Esse movimento tem origem na cidade de Novo Hamburgo, na região metropolitana de Porto Ale-
gre, vale dos Sinos e cidade grande produtora de calçados. 
Recebi documento expondo os motivos da importância da implantação da UNIVALES, que me foi 
entregue pelo professor Pedro Roque Giehl representando a Comissão Executiva do movimento 
UNIVALES, por Marcos Bock – coordenador do Fórum Pensando Novo Hamburgo, e pela arquiteta e 
urbanista Rosana Oppitz do CAU/RS.
Sr. Presidente, a região do Vale do Rio dos Sinos tem 1,3 milhões de habitantes e fica localizada pró-
xima às demais regiões dos vales e das serras, totalizando 2,8 milhões de habitantes, sem o atendi-
mento de uma universidade pública. 
Há diversas e reconhecidas instituições privadas (algumas delas comunitárias), que necessitam ope-
rar em condições e relações de mercado, deixando de atender demandas fora desse.
Nossas cidades estão no centro dinâmico da Economia e da Sociedade Gaúcha e dispõe de condi-
ções favoráveis para a instalação de uma instituição universitária federal. 
Este é um anseio antigo do Movimento Sindical, das comunidades, do empresariado, das prefeitu-
ras, câmaras de vereadores, e tem o apoio de instituições de ensino, como a Fundação Escola Téc-
nica Liberato, de lideranças políticas de diversos partidos, dos movimentos sociais e comunitários. 
Ela se congrega nesse momento em uma das principais bandeiras de luta, pelo significado que ela 
tem para o desenvolvimento econômico e social das nossas regiões.
Esse centro universitário federal poderá ser constituído inicialmente através de consórcio universitário 
ou assumido por uma das universidades existentes no RS, permanecendo vinculado ou tornando-se 
futuramente uma universidade autônoma. 
Entendemos que a composição dessa universidade deve levar à criação de Três centros de ensino, 
pesquisa e extensão, de relevante interesse público, que são: 
Centro de Ciências e Tecnologias com atuação em engenharias das áreas de produção naval; de 
química e petroquímica, de alimentos; de materiais, ambiental e energia renováveis; de automação 
industrial; de produção; de mecânica.
Centro de Ciências da Saúde com ênfase na formação de profissionais para o Sistema Único de Saú-
de, com cursos de medicina, enfermagem, gestão de sistemas públicos de saúde, tendo os hospitais 
municipais como centros de aplicação. 
Centro de Formação de Profissionais da Educação com ênfase na formação de professores das redes 
públicas e do ensino tecnológico. 
Senhoras e Senhores, o que se deseja é que tenha um efetivo enraizamento no tecido socioprodutivo 
das cidades e regiões, para cumprir o papel fomentador do desenvolvimento necessário. 
A ausência de uma universidade pública agrega custos sociais, institucionais e econômicos aos pro-
cessos produtivos e tem contribuído para que os saltos de desenvolvimento se inviabilizassem ou 
retardassem.
Sendo assim, convidamos todas as lideranças e organizações do nosso Rio Grande do Sul, aos se-
nadores e deputados gaúchos para se somarem neste movimento em busca do desenvolvimento 
do nosso estado. 
Era o que tinha a dizer.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Agradeço, Senador Paulo Paim, a 
quem convido para assumir a Presidência desta sessão.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Presidenta, permita que eu possa responder daqui, 
é um segundo.

Eu tenho, agora, às 15 horas, uma audiência no Ministério da Defesa, onde vão receber, com a minha pre-
sença, diversas organizações ligadas às Forças Armadas. E eu achei muito interessante – respeito-os – porque 
disseram: “Paim, às três horas em ponto, aqui”. É o compromisso que tenho. Tenho dez minutos para chegar lá. 
Essa pontualidade eu acho corretíssima.

A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Está certo. E V. Exª sempre contri-
buiu muito com esta Casa, presidindo sessões.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mas voltarei para cá. Às 16 horas estarei aqui.
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Obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Eu queria convidar agora, para 

fazer uso da palavra, o Senador Acir Gurgacz.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Pois não, Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para pedir 

a inscrição para falar pela Liderança do PSDB.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – V. Exª está inscrito, após o Sena-

dor Rodrigo Rollemberg.
Senador Acir Gurgacz.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 

orador.) – Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acompanham pela TV Senado e pela 
Rádio Senado, nesta sexta-feira e neste sábado participarei, juntamente com o Governador Confúcio Moura e a 
equipe da Coordenadoria de Regularização Fundiária de Rondônia, de mais uma jornada de entrega de docu-
mentos de posse definitiva da terra do Programa Título Já, que o Governo do Estado desenvolve, em parceria 
com o Governo Federal, as prefeituras, o Tribunal de Justiça e todos os cartórios do Estado de Rondônia. Nesta 
semana, os eventos do Programa Título Já serão nos Municípios de Alto Paraíso, São Francisco do Guaporé e 
no Distrito de São Domingos, no Município de Costa Marques.

Esse programa tem beneficiado milhares de moradores das áreas urbanas dos Municípios de Rondô-
nia, mas também muitos agricultores têm recebido os títulos de suas terras. O nosso Estado é essencialmente 
rural. O Programa Título Já é resultado de uma articulação que trabalhamos durante muito tempo para que 
ocorresse, alinhando as políticas públicas de regularização fundiária rural e urbana em todo o nosso Estado de 
Rondônia e em toda a Amazônia, área de atuação do Programa Terra Legal, por intermédio do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário.

Depois de muita discussão, de muito trabalho e articulação política conseguimos avançar nessa parceria 
entre o Governo Federal, através do MDA e do Incra, com o Governo do Estado e com as prefeituras no senti-
do de agilizar a entrega dos títulos definitivos de propriedade da terra, seja por meio do Programa Título Já, 
do Governo do Estado, como através do Programa Terra Legal, do Governo Federal, liderado e conduzido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário.

Temos que reconhecer que esse esforço conjunto está trazendo resultados positivos para o nosso agri-
cultor e para a nossa economia, mas eles ainda são modestos diante da grande demanda reprimida de proprie-
tários rurais esperando pelo título definitivo da terra em Rondônia. De acordo com o próprio Incra, 80% dos 
agricultores rondonienses ainda aguardam seus documentos. Muitos esperam há mais de 30 anos.

Vejamos, há duas semanas, antes do feriado de Páscoa, o Governador Confúcio Moura entregou, em 
Cacoal, o título de propriedade do imóvel para a Dona Genir de Andrade, que há 49 anos chegou a Rondônia, 
em cima de um pau de arara, com a mãe e os irmãos, perseguindo o sonho de ter um pedaço de terra para 
morar e plantar.

A Dona Genir esperou 49 anos. Não são 49 dias nem 49 meses. É uma vida inteira esperando por um tí-
tulo de propriedade da terra.

A esperança é algo muito significante para a alma das pessoas. A gente espera até conseguir. Só que al-
gumas pessoas esperam demais. Geralmente, as que mais precisam, as mais carentes de recursos, são as que 
mais esperam. E, lá em Rondônia, há brasileiros esperando há muito tempo por um título de propriedade da 
sua terra.

Para a Dona Genir e mais 1.700 famílias que receberam o título de propriedade da terra do Programa 
Título Já, há duas semanas, em Cacoal, o Estado brasileiro só agora se fez presente, operante e capaz de pro-
porcionar a essas famílias a titularidade que tanto sonharam há muito tempo.

O mesmo ocorre com as 250 famílias de agricultores de Nova Brasilândia e com outras 150 famílias de 
São Miguel do Guaporé, que também receberam, na semana passada, o título de propriedade do imóvel rural 
do Programa Terra Legal, do Governo Federal.

Eu já estava ficando preocupado com a demora na entrega de novos títulos de terra em Rondônia, de 
modo que essas entregas que ocorreram há duas semanas em Cacoal, em Nova Brasilândia e em São Miguel 
do Guaporé, e que ocorrerão nas próximas semanas, são motivo de comemoração por todos nós.

Para este ano, até final de maio, a Coordenadoria de Regularização Fundiária Urbana do Governo do Es-
tado quer fechar a meta de 30 mil títulos registrados e entregues às populações do meu Estado de Rondônia. 
Para alcançar o objetivo, há uma vasta agenda com solenidades marcadas em vários Municípios do Estado até 
o final de maio.
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Nesta semana, teremos as entregas de títulos em Alto Paraíso, São Francisco e Costa Marques, como já 
anunciei, e na próxima estão agendadas as entregas em Jaru, Alvorada D’Oeste, Rolim de Moura, Buritis, Santa 
Luzia e Pimenta Bueno.

Desde que o Programa de Regularização Fundiária Título Já começou a atuar, o Governo do Estado já 
regularizou aproximadamente 10 mil lotes urbanos, no interior, com georreferenciamento, topografia e a en-
trega gratuita dos títulos definitivos de propriedade urbana ao cidadão rondoniense.

A regularização fundiária urbana e rural é uma prioridade para Rondônia, pois além de dar mais segu-
rança ao cidadão que vai ter, de fato e de direito, a posse do seu imóvel, também vai alavancar a economia 
do nosso Estado, uma vez que vai permitir que essas pessoas tenham acesso ao crédito e aos programas de 
fomento da atividade agrícola.

Essas famílias estão há décadas na terra, produzindo de forma precária, sem ter um documento que ga-
ranta sua propriedade, sem conseguir acessar programas como o Pronaf e o Minha Casa, Minha Vida.

Entregar esses títulos é um reconhecimento ao trabalho dessas famílias que migraram para Rondônia no 
século passado e que ainda continuam migrando para o nosso Estado, nesse esforço de integrar a Amazônia 
ao território nacional e em busca de um pedaço de terra na mais nova fronteira agrícola brasileira.

Estive, há duas semanas, com o Ministro do MDA, Miguel Rossetto, que assumiu recentemente a Pasta, 
e conversamos bastante sobre esse tema. Na linha de prosseguimento do trabalho que vinha sendo feito pelo 
Ministro Pepe Vargas, ele nos disse que as perspectivas são boas para a regularização fundiária na Amazônia. 
Isso é o que realmente esperamos e estamos aqui para ajudar no que for preciso. Precisamos dar a mesma ce-
leridade da entrega dos títulos urbanos, que o Governo do Estado conseguiu depois de muito trabalho, para 
os títulos rurais também do Programa Terra Legal.

Certamente, esse é o desejo de muitas famílias de agricultores de Rondônia e também é a vontade da 
nossa Presidenta Dilma Rousseff, a quem reforçamos o convite para que esteja em Rondônia para a 3ª Feira de 
Oportunidades e Tecnologias de Negócios Agropecuários de nosso Estado, a Rondônia Rural Show, que ocor-
rerá de 21 a 24 de maio, em Ji-Paraná, onde, certamente, poderá fazer a entrega de títulos do Programa Terra 
Legal, bem como a entrega dos 45 caminhões-caçambas do Programa PAC Equipamentos, que já destinou para 
Rondônia 45 retroescavadeiras e 45 motoniveladoras para os Municípios com até 50 mil habitantes usarem no 
apoio aos agricultores e na manutenção das estradas vicinais.

O Governo de Rondônia está trabalhando nos preparativos finais da terceira edição da Rondônia Rural 
Show.

Portanto, fica aqui manifestado o reforço do convite que já fizemos ao Ministro do MDA, Miguel Rossetto, 
e, principalmente, à Presidenta Dilma Rousseff, para que prestigiem nossa feira e ajudem no desenvolvimento 
de nosso Estado, seja com obras e ações em andamento, seja com mais celeridade no Programa Terra Legal, 
na entrega do título definitivo da terra para os nossos agricultores.

Nós teríamos o prazer de ver a Presidenta Dilma entregando o título de nº 6.000, Senadora Gleisi Ho-
ffmann, para o nosso agricultor de Rondônia, que já está recebendo. Um trabalho forte está sendo realizado 
pelo MDA na questão da regularização fundiária. É um programa importante. É claro que poderia estar mais 
avançado, mas temos de lembrar que esse problema não existia, que as coisas não andavam. De alguns anos 
para cá é que o programa Terra Legal tem conseguido avançar; já chegamos ao nº 6.000 de títulos em Rondônia 
e gostaríamos de ver a Presidenta Dilma entregando esse título nº 6.000 aos nossos agricultores.

Hoje pela manhã, na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, aprovamos requerimento para a rea-
lização de uma audiência pública, no dia 9 de maio, para tratar do plano de reconstrução de Rondônia, que 
teve sua infraestrutura e sua economia fortemente abaladas pela cheia do Rio Madeira, que deixou mais de 30 
mil pessoas desabrigadas durante mais de dois meses, e que ainda mantém várias localidades sob as águas, 
mesmo com a redução do nível do rio nos últimos dias.

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Nosso objetivo com essa audiência é tratar, com 
a coordenação da Defesa Civil estadual, Federal, municipal e com o Governo do Estado e o Governo Federal, da 
ajuda que será necessária da União para recuperarmos os prejuízos causados pela enchente, e assim retomar-
mos nossas atividades produtivas com todo o vigor característico dos empreendedores e do povo rondoniense.

Recebi, hoje pela manhã, o Coronel Caetano, do Corpo de Bombeiros de Rondônia, que também é co-
ordenador da Defesa Civil do Estado e estamos nas tratativas finais de elaboração do Plano de Reconstrução 
e, certamente, essa audiência pública será de grande importância para ampliarmos esse debate com a socie-
dade e com o Governo Federal.

Eram essas as minhas colocações.
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Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Gleisi Hoffmann. Bloco Apoio Governo/PT – PR) – Agradeço ao Senador Acir Gurgacz.
Passamos a palavra agora ao Senador Rodrigo Rollemberg, como Líder do PSB.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF. Como Líder. Sem revisão do orador.) – 

Srª Presidente; Srªs e Srs. Senadores, eu peço atenção às palavras que vou proferir neste momento e que tratam 
de uma decisão. Diz o seguinte:

A superposição ou redundância nas investigações maculam uma das maiores conquistas da Constitui-
ção de 1998, cujo instrumento nos deu poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, que 
não pode ser confundido com o procedimento persecutório ou manejado para objetivos outros, inclusive 
inquisitoriais. Para a constituição de CPI, o fato determinado é essencial. Listar fatos difusos, desconexos 
ou pulverizados; outros, apenas genéricos e imprecisos, na tentativa de viabilizar sua instalação, não 
encontra respaldo na Constituição da República nem nos regimentos das Casas Legislativas e, menos 
ainda, no Supremo Tribunal Federal.
Isso posto, passo ao exame sobre o aspecto puramente técnico, constitucional e regimental, do Requeri-
mento. Não é a primeira vez que este Senado Federal se depara com tal questão. Em 1996, sob o Reque-
rimento nº 198, de 1996, de criação da CPI dos Bancos, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
emitiu o Parecer nº 131, de 1996, que foi aprovado por este Plenário, cuja conclusão é a seguinte: “A Co-
missão que se pretende instalar não pode prosperar por não ter objetivo preciso que permita esta Casa 
a levar a bom termo o trabalho de investigação que se pretende instaurar. Ressalte-se que a falta de 
objetividade na investigação colimada resultará, ao invés de um esclarecimento que atenda à opinião 
pública, em grave frustração que poderá levar ao descrédito do Congresso Nacional.”

Senador Pedro Simon, essa decisão é do Presidente Renan Calheiros. Essa decisão, que acabei de ler, foi 
proferida pelo Senador Renan Calheiros, em uma questão de ordem, a respeito da Petição nº 13, de 2006, que 
pretendia instalar uma CPI no Congresso Nacional.

Repito um trecho:

Listar fatos difusos, desconexos ou pulverizados; outros, apenas genéricos e imprecisos, na tentativa de 
viabilizar sua instalação, não encontra respaldo na Constituição da República nem nos regimentos das 
Casas Legislativas, menos ainda no Supremo Tribunal Federal.

Graças a Deus, existe o Supremo Tribunal Federal!
O Presidente Renan Calheiros, se tivesse visitado as decisões que tomou anteriormente, evitaria que o 

Supremo Tribunal Federal tomasse a decisão óbvia que tomou a Ministra Rosa Weber. Sua decisão não pode-
ria ser outra, porque assim diz, claramente, a Constituição Federal, como lembra a Ministra Rosa Weber, na sua 
decisão. Ela se refere claramente ao art. 58, §3º, da Constituição Federal, afastando o argumento de que a ques-
tão seria restrita à análise do Regimento Interno. Segundo a Ministra, o Direito Constitucional supera a esfera 
regimental: “Violação do Direito Constitucional da minoria não depende do exame de normas regimentais. Há 
que se analisar a matéria à luz da Constituição Federal”.

A Constituição Federal é clara, cristalina. O Presidente Renan Calheiros soube interpretar corretamente 
a Constituição em 1996 e não soube interpretar corretamente a Constituição em 2014, trazendo um constran-
gimento para o Senado Federal de ter que se submeter, mais uma vez, a uma decisão do Supremo Tribunal Fe-
deral. Não precisava. Bastava que a assessoria do Presidente Renan Calheiros buscasse decisões tomadas por 
ele mesmo anteriormente sobre CPIs.

Eu quero lembrar, Senador Pedro Simon, que, no debate da CPI, eu lembrei que, no site da Casa Civil da 
Presidência da República, havia um artigo do jurista Ives Gandra Martins em que ele se debruçava sobre o que 
é fato determinado. Ele dizia:

O mais relevante dos pontos atrás mencionados e também o mais discutido entre os constitucionalistas 
é o que diz respeito à expressão “fato determinado”.
Tenho para mim que os dois vocábulos dizem exatamente o que escrito está, ou seja, somente um “fato 
determinado” pode ser objeto de uma CPI. Não temas genéricos como corrupção, inflação, responsabi-
lidade governamental, política econômica etc., mas apenas um aspecto bem definido a ser apurado.
Se um fato determinado estiver sob suspeita de irregularidade, tal ponto poderá ser investigado por uma 
CPI, mas apenas tal ponto. Corrupção, em geral, não pode ser objeto de CPI. Corrupção neste ou naquele 
órgão, a partir de clara suspeita de sua ocorrência, sim. Corrupção em muitos e variados órgãos da ad-
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ministração só poderá ser examinada, se forem desdobradas as CPIs em tantos quantos forem os fatos 
que ostentarem indícios a serem investigados.

É claro, é óbvio, porque, fora isso, não haveria CPI. Toda vez que o Governo que detém a maioria se sentisse 
ameaçado por uma investigação de uma comissão parlamentar de inquérito, ele agregaria diversos outros fatos 
para priorizar esses fatos na investigação e não chegar àquilo que a oposição, efetivamente, queria investigar.

Portanto, o que a Ministra Rosa Weber está fazendo é preservar uma prerrogativa do Congresso Nacio-
nal, o que caberia ao Presidente do Senado fazer. Caberia ao Presidente do Senado Federal preservar as prer-
rogativas do Senado Federal, evitando este constrangimento de, mais uma vez, se submeter a uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal.

E é óbvio – dizíamos –: não há relação entre Alston, Porto de Suape e Petrobras. São fatos distintos. Eu 
dizia naquela ocasião e repito aqui: o Governo tem votos suficientes para colher assinaturas e fazer CPI sobre 
o que quiser. Pode fazer CPI sobre o Porto de Suape, sobre Alston, sobre o que quiser. Mas, se efetivamente o 
Senado se submetesse à decisão do Presidente, nós estaríamos acabando com uma prerrogativa importante 
do Poder Legislativo, que é a das comissões parlamentares de inquérito.

Dito isso, afirmo ser importante que se faça essa investigação. Os fatos estão aí, a própria Presidente da 
Petrobras disse que seria importante fazer a investigação.

Existem informações contraditórias. Hoje O Globo traz uma matéria, dizendo da retirada de US$10 milhões 
de Pasadena sem lastro, sem nenhuma ordem, sem nenhum documento que permitisse isso. E é importante, 
sabendo – como sabemos – da importância da Petrobras para o Brasil, que isso seja feito de forma responsá-
vel e profunda.

O Partido Socialista Brasileiro assinou a CPI da Petrobras. E quero registrar que o melhor serviço que po-
demos fazer à Petrobras neste momento, para proteger essa empresa, que é patrimônio de todos os brasilei-
ros... Nós reconhecemos o que os recursos humanos da Petrobras foram capazes de fazer, o que o Cenpes foi 
capaz de fazer, o que os engenheiros da Petrobras foram capazes de fazer, que é construir uma empresa que é 
orgulho nacional, que colocou o Brasil no topo dos países, das empresas que dominam a tecnologia de pros-
pecção de petróleo em águas profundas. O melhor que podemos fazer é lançar luzes – lançar luzes sobre os 
processos da Petrobras, para que essa empresa volte a ser administrada de acordo com o interesse nacional.

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) – Da parte do PSB, quero registrar, 
Senador Acir Gurgacz, pedindo mais uma pequena tolerância no tempo, que o Partido Socialista Brasileiro, 
Senador Eduardo Braga, esteve na origem da criação da Petrobras. Os nossos ex-Presidentes Jamil Haddad e 
Miguel Arraes defenderam a Petrobras nos seus momentos mais difíceis. E nós, do Partido Socialista Brasileiro, 
assinamos a CPI da Petrobras com o objetivo de defendê-la, de protegê-la, sabendo o que ela significa para o 
Brasil. E entendemos que a melhor forma de proteger a Petrobras é jogar luzes, dar transparência aos proces-
sos com muita tranquilidade, com muita responsabilidade e com muita profundidade. Essa será a nossa linha, 
a nossa direção.

Portanto, quero aqui agradecer à Ministra Rosa Weber por estar preservando...

(Interrupção do som.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio Governo/PSB – DF) –... as prerrogativas do Poder Legislati-
vo, porque hoje nós temos alguns Partidos no Governo, mas amanhã eles estarão na oposição. E é importante 
que se preservem os instrumentos do Poder Legislativo, os instrumentos do Governo e os instrumentos da 
oposição. E a comissão parlamentar de inquérito é um instrumento da minoria.

Assim, foi importante, muito importante, muito importante para o Legislativo brasileiro a decisão da Mi-
nistra Rosa Weber, que repõe as prerrogativas do Congresso Nacional e, portanto, não permite que se diminua 
o Poder Legislativo, que, com sua diminuição, estaria solapando a democracia em nosso País.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, a Srª Gleisi Hoffmann deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) – Há requerimento sobre a mesa para 
votação.

Em votação o Requerimento nº 435, de 2014, do Senador Roberto Requião, que solicita, nos termos 
do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa para participar, na qualida-
de de Vice-Presidente do Parlamento do Mercosul pelo Brasil, da próxima reunião da Mesa Diretora daquele 
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Parlamento, nos dias 12 e 13 de maio de 2014, em Montevidéu, Uruguai, e comunica, nos termos do art. 39, I, 
do Regimento Interno, que estará ausente do País no período de 11 a 13 de maio de 2014.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco Apoio Governo/PDT – RO) –Concedo a palavra ao Senador Pe-

dro Simon, em permuta com o Senador Cristovam Buarque.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, hoje é um dia importante para a história do País. Hoje, infelizmente não 
por uma decisão do Congresso, muito menos por uma decisão desta Casa, mas por uma decisão do Supremo 
Tribunal Federal, a linha da democracia e da verdade se mantém sólida. 

Parece mentira. Como disse muito bem o prezado Líder do PSB, era óbvio: o Presidente do Senado pode-
ria tranquilamente ter tomado essa decisão. Não quis. E estamos nós aqui, mais uma vez, nos curvando diante 
do Supremo. E o Supremo determinando para nós o que nós devemos fazer.

Eu falei desta tribuna que um acórdão do Supremo, aprovado por unanimidade, dava a linha reta do que 
deveria ser: um terço dos Parlamentares, fatos determinados, prazo determinado. É o que tinha nosso projeto. 
É o que propunha nosso projeto. Entra o Governo com outro pedido, com as nossas solicitações da Petrobras, 
mais o Porto de Recife, mais não sei o quê. E o Presidente do Senado, de uma maneira incompreensível, ane-
xou as duas, e resolveu, por conta dele, como se ele fosse um superpoder, fazer uma comissão reunindo alhos 
com bugalhos. 

A Ministra Rosa Weber tem uma atuação realmente significativa. Acho que, em primeiro lugar, deve-se 
salientar aqui que essa Ministra está lá há pouco tempo. Aprovada por unanimidade da Casa, foi apresentada 
pela Senhora Presidente da República. E é uma demonstração de independência que valoriza a Ministra, e que 
valoriza a Presidente da República, e que valoriza esta Casa, quando S. Exª deu um voto claro, preciso, compe-
tente, que foi aos mínimos detalhes, para nos dar uma aula de como deve ser feito.

Ela tem razão. Eu disse aqui na semana passada: quando o Brossard se insurgiu, quando foram usar uma 
frase de uma sentença dele para justificar o injustificável... O Brossard já tinha falado. Eu disse quando o ex-
-presidente do Supremo Tribunal Federal Velloso também fez a manifestação, achando um absurdo o que se 
estava fazendo. Mesmo assim, o Senado entrou no Supremo. Entrou. E estamos aí a esperar. 

E o que acontece? O que acontece é que a Relatora já deu o parecer dela. Eu não tenho nenhuma dúvi-
da. Vai ser por unanimidade. Eu garanto que vai ser por unanimidade. Por quê? Porque é a lógica. Eu não sou 
adivinho. Eu já disse isso na semana passada e digo de novo: vai ser por unanimidade.

O que estava em jogo – e esta Casa e a maioria não se deram conta –, o que estava em jogo era um sa-
grado direito das minorias, da democracia, de poder falar, dizer, de poder existir! O que nós estávamos fazendo 
era desmoralizar a oposição. Determinar que se criasse uma CPI. A oposição querendo criar. O Governo enxer-
tava como queria e levava para o ridículo. Era o que ia acontecer.

Oito horas falou a presidente da Petrobras. Com competência. Uma sessão que me emocionou, pela se-
riedade, pela responsabilidade dela e dos Senadores. Pontos divergentes? Totalmente divergentes, mas com 
respeito, com civilidade, como deve ser uma Casa como esta. 

Se fosse aprovada a proposta do Governo, agora teríamos que ouvir alguém representante do proble-
ma dos bondes do metrô de São Paulo. Mudaria tudo. Na outra semana, iríamos ouvir alguém representante 
do Porto do Recife. Mudaria tudo. Na outra semana, iríamos ouvir um cidadão representante da refinaria lá do 
Recife. Mudaria tudo. Era uma piada. Era ridículo o que se queria fazer.

Agora, lembrem-se de que eu disse daqui da tribuna: “Presidente Renan, o senhor tem a competência, a 
sabedoria de poder fazer”. Entrou uma CPI da oposição com a Petrobras. Número determinado, fato determi-
nado, prazo determinado. Entrou uma CPI do Governo, botando igual à da oposição e mais metrô e não sei o 
quê e não sei o quê.

“O que V. Exª pode fazer, Presidente Renan? Crie as duas! Crie a primeira, a da oposição, que foi a primei-
ra que chegou. Crie! E depois, por dedução, por lógica, por abreviação do caminho, V. Exª tem...” Considerando 
que aqui há condições de se criar uma segunda comissão, está criada a segunda comissão. S. Exª podia ter feito 
isso. Legislaria, teria brilho. E não receberíamos todos nós um puxão de orelha, como terminamos de receber 
da ilustre Ministra do Supremo.

Pois não, Senador.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco Minoria/PSDB – PR) – Senador Pedro Simon, também vou abordar essa ques-

tão, mas a presença de V. Exª na tribuna é emblemática e tem a coincidência de ser conterrâneo da Ministra 
Rosa Weber. Certamente, essa decisão, que revela a sua postura de independência, engrandece também o seu 
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Estado, o Rio Grande do Sul. Por quê? Nós sabemos que é uma indicação política, que a Ministra foi indicada 
recentemente. Sabe-se das relações existentes até por ser do mesmo Estado da Presidente da República. Mas 
essa relação mais próxima com a Presidente não a impediu de valorizar a jurisprudência já existente, inclusive 
de outro gaúcho, Paulo Brossard, e de respeitar a Constituição, preservando esse direito elementar da minoria. 
Portanto, os cumprimentos a V. Exª pelo pronunciamento e pela permissão que recebi de fazer essa lembrança, 
valorizando a postura da Ministra Rosa Weber. Pelas circunstâncias, tem mais valor a sua decisão.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Ministra jovem, chegada há pouco tempo no Supre-
mo – como diz V. Exª, em escolha pessoal da Presidenta da República –, manteve a sua independência. Isso a 
valoriza e, nesse caso, valoriza a Presidenta da República. E valoriza a nós, que fizemos a indicação. Realmente, 
foi feliz a decisão.

Eu quero dizer que gostei muito do pronunciamento do Líder do PT e da Srª Senadora sua colega do Pa-
raná, que se pronunciaram: “Decisão do Supremo se cumpre”. Eu achei ótimo, porque o que estavam falando 
era em recorrer, em buscar um litígio. “A soberania do Congresso Nacional é nossa. Ninguém se intromete na 
soberania do Senado”...

É como diz a Ministra: a Constituição em primeiro lugar! A Constituição em primeiro lugar! É o que disse. 
Pois eu achei correta essa decisão. 

E quero dizer ao ilustre Líder do PT que eu estou aqui, à disposição, para assinar a CPI que eles querem 
criar. Para mim, não há nenhum problema. Assinarei com o maior prazer. Não assinei naquela oportunidade 
porque eu vi que a intenção não era correta, era equivocada. Agora, se quiserem, podem convocar. 

Vai ser um momento importante para nós, Presidente.
Esse problema da Petrobras é realmente preocupante. Eu vejo a Petrobras como o que tem de mais re-

presentativo na criação, na capacidade do povo brasileiro.
Eu era um guri, Senador Alvaro, quando, lá na Praça da Alfândega, em Porto Alegre, nós fizemos um mo-

vimento, fizemos uma torre de petróleo.
“O petróleo é nosso” – era a sinalização da campanha. E deu certo: o Brasil é campeão. Ninguém, antes 

do Brasil, teve êxito na perfuração de águas profundas, onde nem se imaginava...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) ... que seria possível, primeiro, existir petróleo; segundo, 
tirá-lo lá do fundo do mar, como o Brasil está fazendo. 

A Petrobras criou, não copiou, não verificou, não havia ninguém com experiência semelhante à da Petro-
bras para fazer o que ela fez! Em grande parte, por isso, ela tem o respeito do mundo inteiro pela sua capacidade.

As outras empresas de petróleo, lá do mundo árabe, lá dos Estados Unidos, é furar e o petróleo está qua-
se saindo, como se fosse uma torneira jorrando. Não têm absolutamente nada. 

A Petrobras, não. A Petrobras olha para tudo o que é lado, não tem cheiro, não tem perspectiva nenhuma 
de que há petróleo! E ela descobre. Primeiro, abria um poço aqui, outro lá, não tinha, não tinha...

(Manifestação da galeria.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – Muito bem. Muito obrigado, jovens. 
A pureza dos jovens. A pureza dos jovens. Na sua beleza, fazem até...
O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Minoria/PSDB – SP) – Nós fazemos isso todos os dias 

aqui, essa homenagem ao Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – A Petrobras realmente...

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria /PMDB – RS) – Eu não me lembro.
Sr. Presidente, o senhor pode me dizer um exemplo – eu diria um segundo caso – do que o Brasil desen-

volveu, cresceu, e avançou e obteve o respeito do mundo inteiro, mais do que na Petrobras? A demonstração 
da capacidade, da genialidade...! Por isso que essas pessoas como a Srª Graça Foster, que se criaram ali, que 
estão ali há trinta anos, são pessoas apaixonadas pelo seu trabalho.

A Petrobras resistiu, veio o golpe, a ditadura militar, veio todo mundo, e resistiu, e cresceu, e cresceu, e 
cresceu! 

De repente, em um ano, ela vale a metade do que valia um ano atrás. Isso tem que ser analisado. Se nós 
não vamos analisar isso, vamos fazer o quê? 

Repare, Sr. Presidente, que cada dia agora é uma notícia nova: “Graça Foster estava em uma reunião....”
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(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – ...porque, ao contrário do que se podia imaginar, gra-
ças à grande Ministra – e, tenho certeza, graças à decisão unânime que o Supremo vai tomar –, o direito de a 
minoria ter uma comissão está preservado.

Eu acho, Sr. Presidente, que o 1º Vice-Presidente, que está no exercício do cargo, deve determinar – e 
hoje mesmo, na minha opinião, deve endereçar aos Líderes, que a criação já está formada – que indiquem os 
membros para a comissão.

Eu acho que V. Exª, como Líder, e os seus colegas devem ir ao Presidente do Senado em exercício, que 
está na plenitude do cargo, e tomar essa providência – hoje, quinta-feira! –, para que os Líderes e as pessoas 
que forem indicadas possam, até semana que vem, prepararem-se para isso.

Eu acho que a decisão está tomada. Alguém está imaginando: “Não, mas nós vamos recorrer da decisão 
da Relatora…

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS) – … para o Plenário.” Todo mundo sabe. Podem fazer, 
mas eu voltarei a esta tribuna para dizer que é ridículo fazer isso, e que o Plenário vai se sabotar por unanimi-
dade. Querer recorrer ao Plenário é ganhar tempo e dizer que não quer fazer a investigação.

A vitória está aí; o mérito é nosso; valeu a pena a luta.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Aloysio Nunes Ferreira.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Minoria/PSDB – SP) – Senador Pedro Simon, eu escla-
reço a V. Exª e à Casa que, tão logo a Presidência do Senado receba a notificação, cabe a ela instalar, tomar as 
providências para instalação, mesmo porque eventuais recursos não terão efeitos suspensivos. A decisão da 
Ministra…

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – RS. Fora do microfone.) – Se V. Exª, como Líder da oposição, 
não cutucar, eu acho que não sai.

O SR. PRESIDENTE (Aloysio Nunes Ferreira. Bloco Minoria/PSDB – SP) – É o que nós estamos fazendo. 
Muito obrigado.

Com a palavra, o Senador Alvaro Dias, pela Liderança do PSDB.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 

Senador Aloysio Nunes; Srs. Senadores, Srªs Senadoras, seria muito bom e valorizaria esta instituição se nós não 
precisássemos utilizar desse expediente de recorrermos ao Supremo Tribunal Federal para fazer valer o direito 
da minoria no Congresso Nacional.

Infelizmente, não temos tido a competência para superar os nossos próprios impasses internos. E somos 
forçados a nos socorrermos da Suprema Corte do País em várias oportunidades. Não é esta a primeira delas. 
Tanto é que temos julgados inúmeros que, nos últimos dias, foram aqui lembrados insistentemente e que pro-
porcionaram à Ministra Rosa Weber se socorrer também deles para a sua brilhante decisão, impondo respeito 
à Constituição, valorizando a jurisprudência rica já existente e preservando esse direito elementar e essencial 
da Minoria no Parlamento, que é o direito e o dever de investigar para fiscalizar os governantes.

A decisão da Ministra Rosa Weber já era esperada, mas nem por isso não deve ser aplaudida. As circuns-
tâncias recomendam o aplauso, valorizando a sua postura de independência como Ministra recentemente in-
dicada pela Presidência da República. 

Agora, qualquer alternativa que não seja a de obediência imediata a esse julgado, na condição de liminar, 
é a alternativa de escamotear os objetivos propugnados pela CPI. É a estratégia da protelação para evitar a in-
vestigação. Será, sim, a estratégia do medo para impedir a revelação das falcatruas que promoveram o grande 
escândalo da Petrobras. É a revelação do desejo de impedir que o mal seja colocado à luz para que possa ser 
combatido, conhecido e, sobretudo, julgado e condenado.

O Presidente Renan, em nota publicada, fala em agravo. O agravo é possível, mas, como já disse o presi-
dente Aloysio Nunes, não cabe efeito suspensivo. Está no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, no 
art. 317, §4º, que o agravo regimental não terá efeito suspensivo.

Portanto, não cabe outra providência a não ser a da instalação dessa Comissão Parlamentar de Inquérito, 
o que deve ser feito urgentemente, em respeito à decisão do Supremo Tribunal Federal.

Nós sabemos que a estratégia do Governo sempre foi a da protelação. Quando propôs uma CPI com fa-
tos desconexos, não manifestou, com esse gesto, o desejo de investigar coisa alguma. Na realidade, o que se 
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desejava era impedir a investigação das denúncias que alcançam a Petrobras, a gestão da Petrobras, porque a 
empresa tem que ser sempre preservada.

Aliás, essa CPI só valerá a pena se tiver o poder de arrancar a empresa das mãos daqueles que dilapidam 
o seu patrimônio. Este deve ser o objetivo fundamental da investigação: responsabilizar civil e criminalmente 
os que se envolveram em ilícitos que foram praticados – e não há, hoje, quem duvide da prática de ilícitos na 
gestão da Petrobras –, de forma direta ou indireta. Há, sem dúvida, uma seleção de ilícitos que poderiam ser 
enumerados desde já, mesmo antes das investigações que desejamos. Portanto, o objetivo derradeiro dessa 
Comissão Parlamentar de Inquérito é retirar a empresa, para preservá-la, das mãos daqueles que, lastimavel-
mente, a dilapidaram nos últimos anos.

Todos nós já conhecemos os números. É uma empresa que perdeu, no seu patrimônio, o valor equiva-
lente a mais de US$101 bilhões, uma empresa que tem, hoje, mais de US$100 bilhões em dívidas, uma empresa 
que ocupava o 12º lugar e hoje está no 120º lugar entre as maiores empresas do Planeta, que exige de acionis-
tas minoritários ações judiciais para o ressarcimento dos prejuízos decorrentes desses negócios desonestos,... 

(Soa a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (Bloco Minoria/PSDB – PR) –... realizados não só nos Estados Unidos, em Pasadena, 
ou na Holanda, com o pagamento de propinas, mas também aqui, no nosso País, com o superfaturamento de 
usinas como a Abreu e Lima, com o superfaturamento na ampliação da usina Getúlio Vargas, em Araucária, 
com as irregularidades praticadas em plataformas, na aquisição de navios e etc. São inúmeros os ilícitos prati-
cados, numa seleção lastimável de irregularidades que consubstanciam corrupção, que não pode ser ignorada 
por quem quer que seja neste País.

Portanto, cabe ao Presidente da Casa, sim, determinar, imediatamente, a instalação desta CPI, convocan-
do as lideranças partidárias a apresentarem os nomes.

Não caberia a qualquer partido agravo ao Pleno do Supremo. Cabe, sim, ao Presidente, mas, como já 
disse Pedro Simon, será um ato inócuo, uma postura, como disse, que pode ridicularizar o Senado Federal e o 
Congresso Nacional, já que os julgados existentes, e há uma seleção deles, e a decisão recente de Rosa Weber, 
tudo isso sinaliza, certamente, para uma decisão unânime do Pleno do Supremo Tribunal Federal. 

O que o País deseja é responsabilidade nesta hora, maturidade política que não pode faltar sobretudo 
ao Senado Federal que se instale essa CPI e que se investigue para valer.

Muito obrigado.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. Bloco Minoria/PSDB – PR) – Concedo a palavra ao Senador Aloysio Nu-
nes, por permuta com a Senadora Lúcia Vânia.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Minoria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como tantos colegas meus, venho à tribuna nesta tarde para 
comentar essa decisão histórica da Ministra Rosa Weber, que, em nome do Supremo Tribunal Federal, concedeu 
liminar à oposição para que seja instalada a CPI, por ela proposta, para investigar inúmeros casos de escânda-
los, de desmandos, de desvios ocorridos na Petrobras.

Como aqui foi afirmado e reafirmado e como consta da essência da nossa petição, da petição que impe-
trou o mandado de segurança contra a decisão do Presidente desta Casa que negava seguimento a uma CPI 
cujo requerimento tinha cumprido todos os requisitos constitucionais e regimentais, como nós afirmamos na 
nossa petição, trata-se da defesa do estatuto constitucional das minorias parlamentares, garantindo a elas um 
instrumento essencial para o desempenho das suas funções de minoria, das suas funções de oposição. 

Daí por que, Sr. Presidente, um primeiro comentário a declarações que ouvi hoje de Senadores governistas 
acusando a oposição de fazer oposição, como se não fosse o nosso dever a vigilância, como se não integrasse 
o mandato que recebemos dos nossos eleitores essa atribuição, a atribuição de fiscalizar as ações do governo, 
de denunciar-lhes os desvios de tal modo que aqueles que infringiram as leis, aqueles que malbarataram re-
cursos públicos, aqueles que chocaram a consciência ética do País venham a responder por seus atos. Essa é a 
função da oposição! Essa é a função da oposição! A oposição é feita para isso! Porque não foi a oposição, Srs. 
Senadores, que comprou a refinaria de Pasadena. Não foi a oposição que aprovou a toque de caixa, no Conse-
lho de Administração da Petrobras, um assunto que havia sido decidido no dia anterior pela diretoria executiva 
da empresa, mas foram os agentes do atual Governo, foi a atual Presidente da República, que, naquela época, 
ocupava a Casa Civil e a Presidência do Conselho da Petrobras. Quem premiou com a nomeação para um car-
go de altíssimo relevo aquele que havia sido, segundo a própria Presidente Dilma, numa análise retrospectiva 
dos fatos, o autor de um documento falho, de um documento enganoso, de um documento de que, se ela ti-
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vesse conhecimento, não teria autorizado a compra, quem promoveu e premiou esse diretor, o Sr. Cerveró, foi 
a diretoria da Petrobras. Quem deu o voto de louvor a esse senhor, o Sr. Cerveró, pela sua gestão, quando ele 
saiu da diretoria da Petrobras para se aninhar na diretoria da BR Distribuidora, aliás, inteiramente loteada por 
dirigentes políticos, chefes políticos, chefes partidários, quem assinou o voto de louvor foi a Presidente Dilma 
Rousseff, essa que veio, depois, se sentir traída. 

Ela, na época, sabia que aquele documento era falho, era lacunoso, porque já estava instalada a pen-
dência com a empresa belga, a Astra, que acabou por se concluir com a condenação da Petrobras, condena-
ção, aliás, do povo brasileiro, ao pagamento de uma fábula por uma refinaria construída há 20 anos, obso-
leta, crivada de problemas ambientais. Quem comprou esse peixe podre, Pasadena, não foi a oposição, mas 
gente do atual Governo, foi a Presidente da República, que não pode se eximir das suas responsabilidades, 
como, aliás, lembrou-lhe, de uma forma contundente, o ex-Presidente Gabrielli, da Petrobras. Quem, apres-
sadamente, trocou um modelo regulatório que estava levando a Petrobras ao limiar da autossuficiência, o 
regime de concessão, pelo regime de partilha, que levou à paralisação dos leilões, que levou à estagnação 
da produção de petróleo, que foi responsável pela asfixia financeira da empresa, não foi a oposição, mas o 
atual Governo, os agentes do atual Governo. Quem contratou por US$2 bilhões a construção de uma refina-
ria em Pernambuco cujo custo, hoje, já ultrapassa os US$20 bilhões – e o prazo de conclusão já está muitas 
vezes estourado – não foi a oposição, mas o atual Governo. Foi o Governo do PT! Foi a gestão do PT e seus 
aliados, que se aninharam na Petrobras como carrapatos num corpo saudável, sugando-lhe o sangue. San-
guessugas da Petrobras foram esses senhores.

Agora, o que a oposição deveria fazer? Ficar de braços cruzados? Assinar votos de louvor para esses ges-
tores incompetentes, para dizer o mínimo? Não! Investigação! Quantas vezes não tentamos fazê-lo pelas Co-
missões Permanentes da Casa? Quantas vezes não fomos obstaculizados no nosso intento?

Agora, o Supremo Tribunal Federal reconheceu o nosso direito, o direito constitucional de exercermos 
a oposição neste País, que precisa, cada vez mais, de oposição neste momento, para impedir que o Brasil se 
perca definitivamente dos descaminhos a que está sendo levado pelo governo do PT.

Agora, o meu prezado amigo, Líder do PT nesta Casa, Senador Humberto Costa, veio há pouco dizer: “Ah, 
nós vamos fazer uma CPI para investigar a Alstom!”

Eu queria dizer aqui, alto e bom som: “Nós não nos intimidamos com isso. Promovam as investigações 
que quiserem. Aliás, por que não as promoveram antes? Será porque têm receio dos negócios que a Alstom 
fez no setor elétrico do Governo Federal? Têm receio de investigarmos os cartéis que ocorreram nos empre-
endimentos da CBTU?

O Governo de São Paulo, assim que surgiram as denúncias de formação de cartel, assim que foram 
vazados, inclusive ilegalmente, documentos do Cade, a partir da denúncia de um diretor da Siemens, to-
mou providências imediatas: instalou investigações não apenas na Corregedoria, mas convidou um amplo 
leque de representantes da sociedade civil para que acompanhassem e fiscalizassem a lisura e o rigor des-
sas apurações.

O Ministério Público de São Paulo está vigilante e atuante. A Polícia de São Paulo, vigilante e atuante. 
Nós temos mais de 30 pessoas indiciadas, algumas já denunciadas.

Agora vir nos ameaçar?!
Olha, eu quero dizer ao senhor, Presidente, que eu já estou por aqui com essa história de ameaças do PT! 

Não nos ameacem! Faça o que quiserem; investiguem o que quiserem. Nós não temos medo de nada. Quem 
tem medo da verdade são os senhores! Quem tem medo de investigar a Petrobras é o PT, é quem tem coisas 
a esconder, coisas que ainda não foram reveladas e que são reveladas a cada dia, graças à Polícia Federal – é 
bom que se diga –, graças à própria comissão de inquérito e de investigação interna da Petrobras, formada por 
funcionários corretos, funcionários que têm vergonha do que foi feito ali. E essas revelações vão se amplificar 
com a instalação da CPI.

Nós não temos medo de nada. Repito: estou por aqui com esse tipo de ameaça, que não me intimida! 
Não tenho medo de ameaça! O Governo de São Paulo não tem medo; o PSDB não tem medo. Nós não temos 
medo da verdade. Quem tem medo da verdade em relação à Petrobras é quem deve – e deve muito!

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Ferreira, o Sr. Alvaro Dias deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco Maioria /PV – RN) – Convido o Senador Paulo Paim a assumir a 
Presidência.
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O Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Governo/PT – RS) – Passo a palavra, neste momento, ao nobre 
Senador Paulo Paim... Opa, não! É a confusão que a gente faz sempre! (Risos.) (Risos.) Mas eu fico orgulhoso 
quando invertem.

Com a palavra o Senador Paulo Davim.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

Da mesma forma, Senador. Esse trocadilho entre Davim e Paim me deixa orgulhoso pelo excelente parlamen-
tar, o grande homem público que V. Exª é, sobretudo, pelo seu grande desempenho na vida pública em defesa 
de seu povo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos que me ouvem pela Rádio Senado e me assistem pela TV Sena-
do, não vou abordar o assunto da CPI da Petrobras. Acho que é um assunto pacificado pela decisão do Supremo 
Tribunal Federal, pelo crivo da Ministra Rosa Weber. Quero falar sobre o que aconteceu na manhã de ontem 
lá, na Comissão de Assuntos Sociais, onde dois pretendentes a duas agencias reguladoras do Brasil foram sa-
batinados por nós, Senadores daquela comissão: a Drª Simone, que pleiteia um cargo na Agência Nacional de 
Saúde, e o Dr. José Carlos, pleiteando um cargo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

Foi uma sabatina extremamente proveitosa, onde deu para avaliar o conhecimento dos dois pleiteantes, 
onde tivemos uma participação importante dos parlamentares da Comissão, até porque a Agência Nacional de 
Saúde, como também a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) são agências novas, recentes, com algo 
em torno de 15 a 16 anos de existências apenas, quando, no mundo inteiro, as agências reguladoras são antigas 
e já desempenham esse trabalho há muitos anos e, com isso, conseguiram estabelecer uma metodologia de 
ação e, assim, obtiveram o reconhecimento pela sociedade dos países em que desempenham as suas funções.

Pois bem; o questionamento recorrente na Comissão foi exatamente essa queda de braço infindável 
entre prestadores de serviços e as operadoras de planos de saúde. E, aqui, cabe uma reflexão que considero 
importante trazer ao Plenário desta Casa, porque vejam bem: no Brasil, algo em torno de 47 milhões de bra-
sileiros usufruem a saúde suplementar, ou seja, as operadoras de planos de saúde. Imaginem se não existisse 
esse segmento da saúde suplementar e se esses 47 milhões tivessem que buscar os serviços públicos de saúde 
do SUS para o seu atendimento. Ora, se, hoje, os serviços públicos de saúde já passam por um momento de 
grande crise, de dificuldades de toda ordem – de gestão, de financiamento –, imagine com esse contingente 
adicional de pessoas buscando os seus serviços. Evidentemente que o serviço público de saúde entraria em 
colapso. Portanto, há necessidade da existência da assistência suplementar de saúde.

Se isso, por um lado, é uma verdade inconteste, por outro, traz um problema gravíssimo. Na Subcomis-
são instalada no âmbito da mesma Comissão de Assuntos Sociais para discutirmos o financiamento da saúde 
– Subcomissão esta que teve como Presidente o Senador Vital do Rego e, como Relator, o Senador Humberto 
Costa, tendo eu atuado na condição de Vice-Presidente –, ouvimos vários segmentos envolvidos na saúde, e 
um desses segmentos foi a Federação Nacional de Saúde Suplementar. E, ali, na ocasião, foi dito pelo seu pre-
sidente que, no ano de 2012, a saúde suplementar no Brasil fechou o balanço de final de ano no vermelho. 
Por quê? Porque as planilhas que são apresentadas às Agências Reguladoras e ao próprio governo, aos órgãos 
competentes para estabelecer os reajustes anuais, não foram obedecidas ou não são obedecidas, segundo o 
presidente da entidade, de maneira contumaz e, com isso, vai-se criando um déficit contábil nesse segmento.

Por outro lado, na outra ponta, existe a eterna crise dos prestadores de serviços, que, por sua vez, alegam 
que há muitos anos os reajustes permitidos pelo Governo, que são aplicados pelas operadoras de saúde, não 
são repassados para os prestadores de serviços. Aí se cria um gap, com um acúmulo desse repasse.

Então, o que acontece? As consultas médicas ficam defasadas, os exames complementares têm os seus 
valores defasados, os procedimentos cirúrgicos, invasivos e terapêuticos, estão defasados. Assim, começa uma 
grande debandada de profissionais, institutos e empresas da saúde suplementar, por não quererem mais pres-
tar esse serviço, uma vez que não são remunerados devidamente. As operadoras, por seu turno, alegam que 
não têm como remunerá-los, pois as suas planilhas não são atendidas pelo governo.

Temos aí, Sr. Presidente, uma questão séria, que precisa urgentemente de uma solução. Como eu dis-
se, a assistência suplementar é necessária. O governo, por sua vez, precisa oferecer as condições para que os 
profissionais prestadores dos serviços, sejam eles médicos, odontólogos, bioquímicos, ou instituições, como 
clínicas, hospitais etc., também tenham condições de sobreviver e continuar atuando nesse segmento, nessa 
área, sob pena de trazer um grande transtorno na assistência à saúde no Brasil.

A Agência Nacional de Saúde, há alguns anos, publicou uma resolução normativa estabelecendo a 
contratualização dos prestadores de serviços, onde, nessa contratualização entre operadoras e prestadores 
de serviços, fosse estabelecida uma cláusula garantindo os reajustes, tendo como base os índices permitidos 



56  Sexta-feira  25  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2014

pelo governo para as operadoras. Com isso, haveria um repasse quase que linear entre o que foi permitido às 
operadoras e os prestadores de serviços. 

Só que isso é descumprido, ou melhor, nunca foi cumprido. E, aí, nós temos as operadoras sofrendo 
uma verdadeira debandada dos seus prestadores de serviços; o segmento de usuários no Brasil sofrendo com 
a carência desses prestadores, tendo os seus procedimentos adiados, postergados, tendo a limitação nos seus 
exames diagnósticos. E ainda: as operadoras – algumas delas, não todas, mas são muitas –, no sentido de co-
brir esse déficit ou superar esses momentos de dificuldades estão promovendo uma verdadeira intervenção 
na atividade médica, limitando o tempo de internação, limitando o número de exames solicitados pelos pro-
fissionais, limitando a forma de tratamento, intervindo na escolha de próteses e órteses dentro da prática mé-
dica, tendo como o principal balizador o custo. Não estão considerando o benefício ao paciente, mas o custo, 
numa clara tentativa de superar essas dificuldades financeiras e contábeis que atravessam.

Essa foi a temática da sabatina, na Comissão de Assuntos Sociais, dos pretendentes à Agência Nacional 
de Saúde e à Agência de Vigilância Sanitária.

O que é fato é a necessidade de que a Agência Nacional de Saúde, o Cade, o governo e as partes envol-
vidas sentem-se à mesa para uma discussão clara e transparente, com vistas a buscar uma solução exeqüível, 
pois corremos o sério risco do encolhimento no número de prestadores de serviços, no número de instituições 
que prestam serviços no segmento da saúde suplementar.

Com isso, haverá um empobrecimento, uma precariedade na assistência à saúde suplementar, na assis-
tência dada pelos planos de saúde nos hospitais e nas clínicas privadas.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco Maioria/PV – RN) – Aí vamos estabelecer, definitivamente, o caos. De um 
lado, nós temos um serviço público de saúde com todas as suas mazelas, que o Brasil inteiro conhece; do ou-
tro lado, aqueles pacientes, cidadãos ou cidadãs que buscarem a saúde suplementar, os planos de saúde, para 
terem um atendimento digno, para fugirem desse caos estabelecido, não vão conseguir dele fugir, porque 
estarão dentro de outro caos, do caos da precariedade da assistência à saúde suplementar estabelecida nas 
operadoras de saúde.

Portanto, urge esse debate, urge essa conversa. Que as partes interessadas, tendo como mediador o Go-
verno, discutam, para que se chegue a um denominador comum, para que não se tragam dificuldades para a 
população já tão sofrida!

É preocupante! O nosso serviço público está passando por grave crise, e estamos às portas de uma cri-
se desta feita na assistência privada, nas clínicas e nos hospitais que prestam serviços através das operadoras 
de plano de saúde, em função desse gargalo econômico vivenciado pelas operadoras e pelos prestadores de 
serviços.

Portanto, foi um debate que ocorreu na Comissão de Assuntos Sociais. Eu fiz questão de ressaltar isso 
naquela Comissão e de trazer esta análise, esta reflexão para o plenário do Senado Federal, porque o fato e o 
quadro são bastante preocupantes no tocante à assistência médica no Brasil, tanto o quadro público quanto 
o quadro que se avizinha na saúde suplementar e na atenção da saúde privada.

Era só, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Muito bem, Senador Paulo Davim!
De imediato, concedo a palavra ao Senador Valdir Raupp, como orador inscrito. (Pausa.)
Senador Valdir Raupp, permita-me registrar, num segundo só, que estão aqui os companheiros do Aerus, 

o fundo de pensão dos funcionários da Varig, numa luta histórica que V. Exª ajudou e acompanhou. Hoje, eles 
me informaram que está encaminhada a proposta de diálogo, como a Presidenta havia nos prometido quando 
fui com ela ao Rio Grande do Sul, naquele momento em que ela fazia uma viagem ao Estado para inaugurar 
obras e também para participar da Festa da Uva. Ela me disse, quando eles estavam saindo do acampamento 
na Câmara: “Paim, diga a eles que os Ministros vão recebê-los.” Os Ministros os receberam. Eles estão dialogan-
do com o Ministro Berzoini, com o Ministro Gilberto Carvalho, com Carlos Gabas, em nome do Ministério da 
Previdência Social, e também com Luís Inácio Adams, Ministro da AGU. A possibilidade de encontrarmos um 
acordo é boa, para que possamos resolver, de uma vez por todas, a questão do Aerus.

Parabéns à luta de vocês!
Obrigado, Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

– Nobre Presidente, Senador Paulo Paim, os servidores do Aerus merecem muito mais do que isso. A Varig, à 
época, era o orgulho do Brasil.
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Quero cumprimentar as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, as senhoras e os senhores ouvintes da Rádio 
Senado, os telespectadores da TV Senado.

Sr. Presidente, subo a esta tribuna para fazer alguns agradecimentos e para, ao mesmo tempo, fazer 
algumas cobranças. Mas, antes disso, quero dizer, mais uma vez, da minha satisfação de anunciar que as en-
chentes do Rio Madeira, noticiadas no Brasil e no mundo, enchentes históricas naquela região, já dão sinais 
de arrefecimento. O rio já está descendo em torno de um metro por semana, já dando travessia para o Acre, 
apesar de a estrada estar ainda em condição precária. Em breve, também atravessaremos para os Municípios 
de Guajará-Mirim e de Nova Mamoré e para as outras cidades do interior do Estado que já estão com as águas 
já baixadas e que se preparam para a reconstrução.

Nessa reconstrução, espero que a Presidente da República, sensível ao problema – ela esteve conosco 
visitando o Estado de Rondônia, sobrevoando as áreas atingidas, os distritos de Porto Velho, os bairros de nos-
sa capital que foram fortemente atingidos –, possa emitir uma medida provisória para destinar recursos para 
Rondônia, para Porto Velho, para Guajará-Mirim, para Nova Mamoré e para as demais cidades do Estado que 
foram castigadas pelas chuvas, pelas enchentes.

Só para restaurar a BR-364, que vai de Porto Velho ao Acre, estima-se que serão gastos R$200 milhões. Todo 
o prejuízo, todo o estrago causado pelas enchentes em Rondônia poderá chegar a R$1 bilhão, a exemplo do 
que ocorreu em Santa Catarina, quando houve a enchente em Joinville, em Itajaí, em Blumenau, quando houve 
um gasto, se não me falha a memória, de R$1,7 bilhão para restaurar todos os estragos que a enchente causou.

Sr. Presidente, faço um agradecimento à Presidente da República, Dilma Rousseff, e à Ministra do Plane-
jamento, Ministra Miriam Belchior, porque, ontem, foi assinado um decreto destinando R$17,7 milhões para a 
modernização do Porto de Porto Velho. É um porto antigo que foi estadualizado na época em que fui Gover-
nador. Fizemos lá alguns investimentos, sobretudo no porto graneleiro, o que proporcionou o envio da soja de 
parte do Mato Grosso para o Estado de Rondônia. Hoje, em torno de 15% da safra de soja do Brasil já passam, 
através da Maggi, da Bunge e da Cargill, pelo Porto de Porto Velho e pelo Porto de Itacoatiara, que faz o trans-
bordo no Estado do Amazonas. Então, esses R$17,7 milhões serão muito bem-vindos, muito bem aplicados 
pelo nosso Governador Confúcio Moura e pelo Presidente do Porto – que me ligou no dia de ontem e no dia 
de hoje comemorando a liberação desses investimentos –, que é o Dr. José Ribamar Oliveira, que é o Presiden-
te da Sociedade de Portos do Estado de Rondônia.

Outros investimentos deverão surgir na mesma proporção ou em maior proporção que essa na cons-
trução da Zona de Processamento de Exportação (ZPE) do Estado de Rondônia. Já está aprovado um projeto 
meu no Senado. Falta apenas o Ministério da Indústria e Comércio, junto com o Ministério da Fazenda, homo-
logar a implantação da Zona de Processamento de Exportação também no Município de Porto Velho, às mar-
gens do Rio Madeira. É um projeto que deve custar em torno de R$120 milhões. Parte desses investimentos 
será do Governo do Estado, do Governo Confúcio Moura, e outra parte, talvez, seja do Ministério da Indústria 
e Comércio, da União.

Da mesma forma, Sr. Presidente, o novo Porto de Porto Velho é uma obra extraordinária que poderá 
custar em torno de R$400 milhões, porque é um grande terminal portuário para poder fazer frente a todas as 
exportações e à demanda de cargas que já estão a exigir o Estado de Rondônia e o Município de Porto Velho, 
até porque grande parte das cargas vai para Manaus. A carga vai, pela rodovia do Pacífico, até Porto Velho e de 
lá vai de barcas ou de navios para Manaus ou vai de São Paulo e de outros Estados para Porto Velho, de onde 
se dirige para Manaus.

Então, o Porto de Porto Velho, o novo terminal portuário precisa desses investimentos. É preciso um inves-
timento inicial para a modernização do porto antigo e do porto atual e também para a construção da nossa ZPE.

Depois, vamos trabalhar na construção do primeiro trecho da Ferrovia Transcontinental, que vai de Mato 
Grosso até Porto Velho, projeto que já foi licitado pela Valec. Já foram abertas as propostas, e estamos na fase 
de seleção das empresas, para se elaborar o projeto de viabilidade econômica e também parte do projeto 
ambiental e de engenharia para a licitação daqui a um ano e meio, para possivelmente se colocar em leilão 
ou em licitação a construção desse trecho de 700 quilômetros da ferrovia, que vai até Porto Velho. Depois, a 
ferrovia deverá se estender até o Acre, até o Peru, interligando-se às ferrovias peruanas, para interligar-se aos 
portos do Pacífico.

Fui Relator desse projeto, há alguns anos, no Senado Federal. O Deputado Jaime Martins foi o Relator, 
com o acompanhamento e com o trabalho da Deputada Marinha Raupp. E fui o Relator no Senado Federal 
do Plano Ferroviário Nacional, que culminou nesse projeto, na expansão, na extensão da chamada Ferrovia 
Transcontinental.

Falo também, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, das nossas rodovias, da restauração da BR-364, de 
Vilhena até Porto Velho, que já está em andamento, com quatro lotes: um lote de Vilhena a Pimenta Bueno, 
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outro lote de Pimenta Bueno a Ouro Preto, outro lote de Ouro Preto a Ariquemes e outro lote de Ariquemes 
a Porto Velho. São quatro consórcios que venceram as licitações e que já estão trabalhando na restauração 
da BR-364.

Da mesma forma, na BR-425, que vai de Abunã até Guajará-Mirim, um trecho importante foi fortemente 
atingido, alagado pelas cheias. Será preciso readequar o projeto, para construir, levantar duas pontes no Rio 
Ribeirão e no Araras. E, também em alguns trechos no leito dessa rodovia, será preciso levantar o grade, o leito 
dessa rodovia, para que as próximas enchentes não venham a interditar, a isolar as cidades de Guajará-Mirim 
e de Nova Mamoré.

Da mesma forma, Sr. Presidente, na BR-429, falta ainda a construção das pontes. Elas já estão em cons-
trução. São 15 pontes ao longo dessa rodovia de aproximadamente 360 quilômetros que já estão em cons-
trução. São pontes de alvenaria.

Há também a conclusão da travessia urbana de São Miguel do Guaporé. Eu e a Deputada Marinha Raupp 
concedemos entrevistas hoje, pela manhã, à Rádio Transamérica, de São Miguel, dando a garantia de que o DNIT 
Nacional, órgão com que tivemos ontem reunião, vai exigir da empresa detentora da licitação que comece, o 
mais rápido possível, a fazer a adequação da travessia urbana da BR-429 na cidade de São Miguel do Guaporé, 
a exemplo do que já foi feito na cidade de Alvorada, na cidade de Seringueiras, na cidade de São Francisco, na 
cidade de Costa Marques, onde finaliza essa rodovia.

Sr. Presidente, a importante ponte da BR-319 já está praticamente pronta, faltando apenas fazer o en-
cabeçamento do lado da cidade de Porto Velho, já que, do outro lado, no sentido Manaus, o encabeçamento 
dessa ponte já está pronto. É uma ponte de 1.090 metros, que vai ligar Porto Velho a Manaus através da BR-
319. Nessa BR, um trecho do meio de aproximadamente 400 quilômetros também precisa urgentemente de 
restauração. A rodovia tem 800 quilômetros, e 200 quilômetros do lado de Porto Velho e 200 quilômetros do 
lado de Manaus já estão restaurados, faltando apenas a restauração desses 400 quilômetros do lote do meio.

Reforço também o início imediato da Ponte do Abunã. Nós a chamamos de Ponte do Abunã, no sentido 
Acre, porque ela fica no Distrito de Abunã, mas ela é também uma ponte sobre o Rio Madeira. É uma ponte 
de aproximadamente 1,2 mil metros que já está licitada, mas as obras ainda não foram iniciadas. Então, peço 
ao DNIT Nacional, à Superintendência do DNIT Rondônia e Acre que inicie, de imediato, assim que a enchente 
baixar um pouco mais, a construção dessa ponte tão importante, que liga o Estado de Rondônia ao Estado do 
Acre e que faz parte também da famosa Rodovia do Pacífico, que já está servindo toda aquela região.

Por último, Sr. Presidente, falo da Ponte Binacional. Essa ponte também será muito importante para Ron-
dônia e para o Brasil, pois vamos pagar uma dívida histórica com a Bolívia, uma dívida de 112 anos. Esse tratado 
é de 1902. Portanto, o Brasil deve à Bolívia uma ponte há 112 anos. E o Presidente Lula se comprometeu com 
o Presidente Evo Morales, no seu segundo mandato, mas, infelizmente, houve burocracia, o projeto demorou. 
O projeto ficou pronto agora, no Governo da Presidente Dilma, que já reafirmou também seu compromisso 
de construí-la. Falou a mim e ao Governador pessoalmente da decisão de construir essa ponte. Ligou para o 
Ministro da época na nossa frente e pediu que ele acelerasse o projeto e que, assim que o projeto estivesse 
pronto, fizesse a licitação.

Como o projeto está pronto, peço ao DNIT que solte logo o edital de licitação da ponte binacional Brasil-
-Bolívia, na cidade de Guajará-Mirim, ligando Guajará, Guayara, Ribeiralta, depois sentido a La Paz.

(Soa a campainha.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco Maioria/PMDB – RO) – Eram esses, Sr. Presidente, meus pleitos e meus agra-
decimentos pelo que já foi feito e as reivindicações para que comecem as obras importantes de infraestrutura 
em nosso querido Estado de Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Esse foi o Senador Valdir Raupp.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está aberta a 

ORDEM DO DIA

Como há medidas provisórias trancando a pauta, abrimos a Ordem do Dia e, como não há entendimen-
to, fechamos a Ordem do Dia. 

São as seguintes as matérias não apreciadas e transferidas para a próxima sessão deliberativa ordinária:
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1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 4, DE 2014 

(Proveniente da Medida Provisória nº 628, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 4, de 2014, que constitui fonte adicional 
de recursos para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES; autoriza a União 
a encerrar o Fundo de Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo e extingue o Grupo Executi-
vo para a Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo; e revoga o Decreto-Lei nº 880, de 18 de 
setembro de 1969 (proveniente da Medida Provisória nº 628, de 2013).
Parecer sob nº 14, de 2014, da Comissão Mista, Relator: Senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES) e Rela-
tora Revisora: Deputada Rose de Freitas (PMDB-ES), pela relevância e urgência, constitucionalidade, 
juridicidade e boa técnica legislativa e no mérito pela aprovação da Medida Provisória nos termos 
do Projeto de Lei de Conversão que apresenta.

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 1, DE 2014 

(Proveniente da Medida Provisória nº 630, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 1, de 2014, que altera a Lei nº 12.462, 
de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC (proveniente 
da Medida Provisória nº 630, de 2013).
Parecer sob nº 11, de 2014, da Comissão Mista, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann (PT-PR) e Relator 
Revisor: Deputado José Guimarães (PT-CE), pela relevância e urgência, constitucionalidade, juridici-
dade e boa técnica legislativa e no mérito pela aprovação da Medida Provisória nos termos do Pro-
jeto de Lei de Conversão que apresenta.

3 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 3, DE 2014 

(Proveniente da Medida Provisória nº 631, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei de Conversão nº 3, de 2014, que altera a Lei nº 12.340, 
de 1º de dezembro de 2010, que dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e enti-
dades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de resposta e recuperação nas 
áreas atingidas por desastre e sobre o Fundo Especial para calamidades públicas, e as Leis nºs 10.257, de 
10 de julho de 2001, e 12.409, de 25 de maio de 2011 (proveniente da Medida Provisória nº 631, de 2013). 
Parecer sob nº 13, de 2014, da Comissão Mista, Relator: Deputado Paulo Foletto (PSB-ES) e Relatora 
Revisora: Senadora Lídice da Mata (PSB-BA), pela relevância e urgência, constitucionalidade, juri-
dicidade e boa técnica legislativa e no mérito pela aprovação da Medida Provisória nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão que apresenta.

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 637, DE 2013

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 626, de 2013, que abre crédito extraordinário, em 
favor de diversos órgãos do Poder Executivo, no valor de um bilhão, novecentos e setenta e oito milhões 
e seiscentos mil reais, para os fins que especifica.
Parecer sob nº 17, de 2014, da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, Relator: 
Deputado Alexandre Santos (PMDB/RJ); e Relator Revisor: Senador Jorge Viana (PT/AC), favorável à 
Medida Provisória, e pela inadmissão das vinte e seis emendas oferecidas perante aquela Comissão.

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 2014 – COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do Requerimento nº 389, de 2014)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nº 104, de 2014-Complementar, do Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, que dispõe sobre o procedimento para a criação, a incorporação, a fusão e 
o desmembramento de Municípios, nos termos do § 4º do art. 18 da Constituição Federal e dá outras 
providências.
Parecer sob nº 311, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador Val-
dir Raupp, favorável, com as Emendas nºs 1 a 3, de mérito, e 4 a 10-CCJ, de redação, que apresenta.
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6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2010, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Valter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da Constituição Federal, para 
explicitar o Tribunal Superior do Trabalho como órgão do Poder Judiciário, alterar os requisitos para o 
provimento dos cargos de Ministros daquele Tribunal e modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres.

7 
RECURSO Nº 4, DE 2014

Recurso nº 4, de 2014, da decisão proferida pela Presidência do Senado Federal relativa a Questões 
de Ordem, na sessão do dia 2 de abril de 2014, formuladas pela Senadora Gleisi Hoffmann e pelo Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, referentes aos Requerimentos nºs 302 e 303, de 2014, respectivamente, de criação 
de comissão parlamentar de inquérito.
Parecer sob nº 254, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romero Jucá, pelo indeferimento das Questões de Ordem e conseqüente criação da Comissão Par-
lamentar de Inquérito decorrente do Requerimento nº 303, de 2014, que agrega fatos do Requeri-
mento nº 302, de 2014, resultando numa investigação ampla dos fatos levantados.

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 62, DE 2009 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2009-Complementar (nº 59/1999-Com-
plementar, na Casa de origem, da Deputada Nair Xavier Lobo), que estende a estabilidade provisória 
prevista na alínea “b” do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias à traba-
lhadora gestante, nos casos de morte desta, a quem detiver a guarda de seu filho.
Pareceres favoráveis, sob nºs 2.547 e 2.548, de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide; e de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão Santa.

9 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 113, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 2013 (nº 4.832/2012, na Casa de 
origem, do Deputado Onofre Santo Agostini), que obriga a realização do Protocolo de Avaliação do 
Frênulo da Língua em Bebês.
Parecer favorável sob nº 113, de 2014, da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: Senador Eduardo 
Amorim.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2014

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nº 27, de 2014 (nº 6.655/2013, na Casa de 
origem), de iniciativa da Presidência da República, que cria cargos em comissão do Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores – DAS no âmbito do Poder Executivo federal, destinados ao Ministério da Cultura.
Parecer favorável sob o nº 317, de 2014, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Humberto Costa, com voto contrário do Senador Alvaro Dias.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 281, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei Do Senado nº 281, de 2012, de autoria do Senador José 
Sarney, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 
aperfeiçoar as disposições gerais do Capítulo I do Título I e dispor sobre o comércio eletrônico.
Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
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dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007, 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 
20, 26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, 
que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autô-
noma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 
2009; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190, 340, de 2008; 1, 135, 408, 429, de 2009; 
55, 125, 180, 279, 282, 283, de 2010; 65, 452, 460, 463, 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459, 464, 
2012; 5, 24, 329, de 2013;
– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009 e 106, 
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625, 735, de 2007; 278, de 2010; 271, 439, de 
2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 283, DE 2012

Discussão, em turno único, do Projeto De Lei Do Senado nº 283, de 2012, de autoria do Senador José 
Sarney, que altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), para 
aperfeiçoar a disciplina do crédito ao consumidor e dispor sobre a prevenção do superendividamento.
Parecer sob nº 243, de 2014, da Comissão Temporária de Modernização do Código de Defesa do 
Consumidor, Relator: Senador Ricardo Ferraço, concluindo pela:
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012, das Emendas nº 1, 4, 7, 9, 10, 16, 19, 23, 24, 
26, 29, 30, 32, 34, 36, 37 e 39, a ele oferecidas; aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009; 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 42, de 2007, 274, 277, 280 e 281, de 2010; 394 e 509, de 2013, nos 
termos da Emenda nº 32-CTMCDC (Substitutivo), que oferece;
– aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012, e das Emendas nºs 2, 3, 6, 7, 10 a 12, 14, 18, 
20, 26, 28, 34, 36 a 38, 41 a 43, 45, 47 a 49, a ele oferecidas, nos termos da Emenda nº 43-CTMCDC, 
que oferece;
– desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2012, para que tenha tramitação autô-
noma, bem como dos Projetos de Lei da Câmara nºs 40 e 106, de 2007; 143, de 2008; 12 e 99, de 
2009; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003; 190, 340, de 2008; 1, 135, 408, 429, de 2009; 
55, 125, 180, 279, 282, 283, de 2010; 65, 452, 460, 463, 470, de 2011; 97, 209, 397, 413, 457, 459, 464, 
2012; 5, 24, 329, de 2013;
– declaração de prejudicialidade dos Projetos de Lei da Câmara nºs 114, de 2005; 55, de 2009 e 106, 
de 2011; e dos Projetos de Lei do Senado nºs 154, 542, 625, 735, de 2007; 278, de 2010; 271, 439, de 
2011; 197, 222 e 371, de 2012;
– rejeição dos Projetos de Lei da Câmara nºs 182 e 193, de 2008; 57 e 75, de 2009; e dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 54, de 2009; 276, de 2010; 458, de 2012; e 277, de 2013;
– rejeição das Emendas nºs 2 a 6, 8, 11 a 15, 17, 18, 20 a 22, 25, 27, 28, 31, 33, 35, 38 e 40, oferecidas 
ao Projeto de Lei do Senado nº 281, de 2012; e das Emendas nºs 1, 4, 5, 8, 9, 13, 15 a 19, 21 a 25, 27, 
29 a 33, 39, 40, 44 e 46, oferecidas ao Projeto de Lei do Senado nº 283, de 2012.

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador Magno 
Malta, que obriga as concessionárias de energia elétrica a instalarem, sem ônus adicional, relógios de 
dupla tarifação para produtores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora 
Kátia Abreu, favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.
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14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 395, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo nº 395, de 2013 (nº 919/2013, na Câ-
mara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República da Polônia no Campo da Luta contra o Crime Organizado e 
outras Modalidades Delituosas, celebrado em Brasília, em 9 de outubro de 2006.
Parecer favorável, sob nº 242, de 2014, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Rela-
tor ad hoc: Senador Jorge Viana.

15 
REQUERIMENTO Nº 1273, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.273, de 2013, dos Senadores Eduardo Braga e Luiz 
Henrique, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 418, de 2012, além das Comissões cons-
tantes do despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (direito dos quilombo-
las à propriedade das terras).

16 
REQUERIMENTO Nº 1275, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.275, de 2013, do Senador Eduardo Suplicy, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 36, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
237, de 2008 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 114, de 2009), por regularem 
matéria correlata (adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante).

17 
REQUERIMENTO Nº 1276, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.276, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-transporte).

18 
REQUERIMENTO Nº 1277, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1277, de 2013, do Senador Cícero Lucena, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no vale-
-transporte).

19 
REQUERIMENTO Nº 1315, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.315, de 2013, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 385, de 2009, além das Comissões constantes do despacho, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (remuneração dos Agentes Comunitários 
de Saúde e dos Agentes de Combate a Endemias).

20 
REQUERIMENTO Nº 1332, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.332, de 2013, do Senador Armando Monteiro, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 242, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Econômicos (desonera participação do trabalhador no 
vale-transporte).

21 
REQUERIMENTO Nº 1337, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.337, de 2013, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 422, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Assuntos Econômicos (inclusão do aviso prévio indenizado no salário-de-contribuição).
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22 
REQUERIMENTO Nº 1338, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.338, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 442, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (denominação de rodovia).

23 
REQUERIMENTO Nº 1344, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.344, de 2013, do Senador Cyro Miranda, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 460, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte (adicional por serviço penoso ao professor).

24 
REQUERIMENTO Nº 1378, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.378, de 2013, do Senador Alvaro Dias, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 288, de 2012; e 452, de 2013, por regularem ma-
téria correlata (regimes de planos privados de assistência à saúde).

25 
REQUERIMENTO Nº 1394, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.394, de 2013, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 336, de 2013, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (criação do Fundo de 
Aval para Micro, Pequenas e Médias Empresas).

26 
REQUERIMENTO Nº 1413, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 1.413, de 2013, do Senador Delcídio do Amaral, solici-
tando que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 326, de 2013, além da Comissão constante do despacho, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (dispõe sobre o trabalho exercido a distância).

27 
REQUERIMENTO Nº 84, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 84, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, além da Comissão constante do despacho inicial de dis-
tribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (formação dos professores de educação física).

28 
REQUERIMENTO Nº 85, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 85, de 2014, da Senadora Ana Amélia, que solicita 
o desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 376, de 2012-complementar, dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 150, de 2005; 90, 180, 298, 414, e 540, de 2007; 66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 229, 
230, 243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135 e 382, de 2012, todos 
complementares, a fim de que tenha tramitação autônoma (alteram a Lei de Responsabilidade Fiscal).

29 
REQUERIMENTO Nº 113, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 113, de 2014, do Senador Paulo Paim, solicitando que, sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2011, além das Comissões constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (benefícios relativos ao transporte coletivo no Estatuto do Idoso).

30 
REQUERIMENTO Nº 122, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 122, de 2014, do Senador Ruben Figueiró, solicitan-
do a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 2009 (que já se encontra apensado ao 
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Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 441, de 2008, por regularem 
matéria correlata (Lei dos Cartórios).

31 
REQUERIMENTO Nº 124, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 124, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solici-
tando a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2013, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 728, de 2007, por regularem matéria correlata (honorários advocatícios no âmbito da 
Justiça do Trabalho).

32 
REQUERIMENTO Nº 130, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 130, de 2014, do Senador Sérgio Petecão, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2011, além da Comissão constante do despacho, seja 
ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (prorrogação de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho).

33 
REQUERIMENTO Nº 172, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 172, de 2014, do Senador Humberto Costa, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 196, de 2009, e 31, de 2010, por regularem 
matéria correlata (exercício das profissões de pedagogo e psicopedagogo).

34 
REQUERIMENTO Nº 175, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 175, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 501, de 2013 – Complementar, além da Comissão constante do 
despacho de distribuição, seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e In-
formática (incidência do ICMS nos serviços de rastreamento).

35 
REQUERIMENTO Nº 176, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 176, de 2014, do Senador Cyro Miranda, solicitando a 
retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 335, de 2013, de sua autoria.

36 
REQUERIMENTO Nº 192, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 192, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
que, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 40, de 2014 – Complementar, além das Comissões constantes do 
despacho, seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça e Cidadania (concessão de incentivos fiscais).

37 
REQUERIMENTO Nº 206, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 206, de 2014, do Senador José Pimentel, solicitando 
a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 159, de 2013; e 31, de 2014, por regularem ma-
téria correlata (valor do Salário Mínimo).

38 
REQUERIMENTO Nº 210, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 210, de 2014, do Senador Cássio Cunha Lima, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 266, de 2011 (que já se encontra 
apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 551, de 2011), com os Projetos de Lei do Senado nºs 339 
e 453, de 2008; e 541, de 2009 (que já se encontram apensados), por regularem matéria correlata 
(desfiliação partidária).
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39 
REQUERIMENTO Nº 211, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 211, de 2014, do Senador Walter Pinheiro, solicitan-
do a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 337, de 2003; e 236, de 2012, por regularem 
matéria correlata (reforma do Código Penal).

40 
REQUERIMENTO Nº 222, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 222, de 2014, do Senador Flexa Ribeiro solicitando que, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2004, além da Comissão constante do despacho, seja ouvida, 
também, a de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (reclamações de usuários de 
serviços de telecomunicações).

41 
REQUERIMENTO Nº 234, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 234, de 2014, do Senador Eduardo Braga, solicitando 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2013, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 103 e 443, de 2012, por regularem matéria correlata (formação dos professores de educação física).

42 
REQUERIMENTO Nº 236, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 236, de 2014, do Senador Jarbas Vasconcelos, solici-
tando a tramitação conjunta das Propostas de Emenda à Constituição nºs 65, de 2007, e 48, de 2012, por 
regularem matéria correlata (afastamento para reeleição dos chefes do Poder Executivo)

43 
REQUERIMENTO Nº 278, DE 2014

Votação, em turno único, do Requerimento nº 278, de 2014, do Senador Vital do Rêgo, solicitando 
o desapensamento do Projeto de Lei da Câmara nº 62, de 2012, do Projeto de Lei do Senado nº 236, de 
2012 e demais matérias anexadas, a fim de que tenha tramitação autônoma (aumenta a pena para cri-
mes de contrabando e descaminho).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Voltamos à lista de oradores. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – A Senadora Lúcia Vânia é que seria cha-

mada para usar a tribuna, mas, pela ordem, Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-

sidente, com respeito ao projeto de lei relativo à substituição tributária, o Senador Armando Monteiro enca-
minhou requerimento de urgência para que, sendo lido hoje, o projeto seja apreciado na próxima terça-feira.

O Senador Aloysio e eu próprio apresentamos uma proposta de emenda visando o melhor entendi-
mento possível com o Senador Armando Monteiro e com o Confaz, com os diversos secretários da Fazenda de 
Estados. De tal maneira que, chegando a esse entendimento, gostaríamos que a matéria fosse apreciada na 
Ordem do Dia de terça-feira próxima.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Infelizmente, dialoguei com o Senador 
Aloysio Nunes, e não houve concordância.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Ele está, neste instante, em diálogo com...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Mas antes de eu abrir a Ordem do Dia 

eu falei com ele. Ele me disse que não há acordo. Consequentemente, respeitando, porque para mim acordo 
é fundamental, não houve entendimento, abri a Ordem do Dia e fechei a Ordem do Dia.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Estamos aguardando o possível entendi-
mento, Sr. Presidente, a respeito desse tema. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Está encerrada a Ordem do Dia. 
Senadora Lúcia Vânia, com a palavra.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os jornais de hoje trazem mais uma notícia séria e grave. Trata-se de um 
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empréstimo bancário emergencial de mais de R$11 bilhões concedido à Câmara de Comercialização de Ener-
gia Elétrica (CCEE), o que gerou a renúncia – em sinal de protesto – de três dos cinco conselheiros da Câmara.

Os problemas do setor energético brasileiro são a verdadeira crônica de um desastre anunciado, de um 
desastre esperado.

Com o propósito de baratear artificialmente a conta de luz da população, o Governo provocou um caos 
geral no sistema elétrico brasileiro, a ponto de estarmos diante do risco de um racionamento generalizado de 
energia, apesar de sermos campeões mundiais em disponibilidade de recursos naturais para geração de ener-
gia elétrica limpa e barata.

A situação em que se encontra o setor elétrico não é só culpa da falta de chuvas. Esta é apenas uma 
parte do problema. A questão central é que o Governo, por deficiência gerencial, não permitiu que o setor se 
estruturasse para enfrentar o aumento de demanda por energia em tempo hábil. A não realização do leilão “A 
menos Um” – ou seja, o leilão que permitia que as distribuidoras se estruturassem, comprassem energia sufi-
ciente para atender o crescimento do seu mercado – não se realizou. Isso produziu uma exposição involuntária 
do setor a riscos perigosos e desnecessários. O resultado é que hoje a compra de energia no mercado spot de 
curto prazo é uma verdadeira bomba relógio para o consumidor.

O Governo não permitiu que os consumidores livres (as empresas) se beneficiassem da possibilidade de 
compra de energia barata em função da antecipação dos contratos de concessão. Isso se deu com a medida 
provisória que tratava da renovação das concessões. Foi tentada essa possibilidade. No entanto, não se conse-
guiu a aprovação das emendas que garantiriam às empresas também os benefícios do mercado livre.

Reservou a expectativa de energia barata para os consumidores residenciais, expectativa esta que não 
se realizou, pois diversas empresas do setor não aderiram às condições propostas pelo Governo, que, então, 
resolveu bancar a diferença tarifária por conta própria. O resultado é que hoje há necessidade de aportes bilio-
nários ao sistema, tanto por intermédio da Conta de Desenvolvimento Energético quanto pela via da Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica, a CCEE.

O empréstimo de mais de R$11 bilhões é uma necessidade que o Governo criou e impôs à CCEE para 
manter artificialmente a inflação baixa. É dinheiro que será repassado às geradoras, porque o preço da ener-
gia elétrica está tão alto que as distribuidoras não têm caixa para pagar pela energia que compram. Cada 1% 
de aumento no preço da eletricidade causa um aumento de 0,03 pontos porcentuais do IPCA, ou seja, se a luz 
ficar 10% mais cara, teremos um impacto de 0,3 pontos percentuais sobre o índice de inflação. Neste caso, a 
meta de inflação estaria perdida, embora o Governo esteja afirmando que será cumprida. Mais uma vez, com 
o olho pregado na eleição, o Governo manobra números da economia, como já faz com os preços dos com-
bustíveis, por exemplo.

Sr. Presidente, tenho certeza de que estamos num momento crucial da vida nacional. Tenho certeza de 
que a população dará, nas urnas, uma resposta à altura do que estamos vivendo. O Brasil não suporta mais a 
falta de planejamento e a gestão deficiente, que dilapidam o patrimônio nacional.

Portanto, deixo aqui a minha solidariedade aos diretores, aos conselheiros que se afastaram da Câmara 
de Comercialização de Energia Elétrica por não concordarem com esse empréstimo, uma vez que a atribuição 
daquela Câmara não é garantia de empréstimo, pois não há sequer patrimônio que se dê. Deixo aqui o meu 
alerta e a minha solidariedade aos três dos cinco conselheiros da Câmara. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Quero comunicar ao Senador Aloy-

sio Nunes e ao Senador Eduardo Suplicy que, se houver entendimento, eu farei a leitura do requerimento em 
questão, do Senador Monteiro, amanhã pela manhã.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT – SP) – Muito obrigado, Senador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pela Srª Lúcia Vânia.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Senadora Lúcia Vânia, que preside esta sessão gentilmente, agradeço desde já a V. Exª.
Pretendo cumprimentar os meus amigos do Aerus mais uma vez, agora com a Graziella Baggio aqui pre-

sente. Eles não estão acampados no Salão Verde, vieram de uma reunião que aconteceu ontem à tarde e de 
outras conversas que aconteceram ainda hoje pela manhã.

Eu já anunciei, Graziella, aqui da Presidência do Senado, que há a perspectiva, agora real, eu diria, do en-
tendimento, uma vez que vocês dialogaram com o Ministro Luís Adams, com o Secretário Executivo do Minis-
tério da Previdência, Sr. Gabas, que representou o Ministro Garibaldi no diálogo que vocês tiveram, e também 
com o Ministro Berzoini.
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Ficou mais ou menos ajustado – eu não quero aqui, como dizem, vender terreno na lua – que as conver-
sas vão continuar e que, provavelmente até o dia 1º de maio, teremos uma proposta concreta. É isso? (Pausa.)

Está dada a informação, porque sei que há uma expectativa muito grande de milhares e milhares de 
brasileiros do Fundo Aerus e mesmo daqueles que têm dívidas com as empresas falidas a receber. Mediante a 
decisão do Supremo, caminhamos enfim, provavelmente, para um acordo.

Srª Presidenta, hoje quero falar hoje sobre o Dia Mundial de Prevenção aos Acidentes de Trabalho.
Nós todos sempre ficamos perplexos diante da morte ou de um acidente no local de trabalho. 
Certo dia, eu poderia aqui discorrer, alguém está no trabalho cumprindo suas tarefas e, de repente, ela 

chega em forma de acidente e, sem piedade, deixa ali um rastro de tristeza e de dor. É um acidente!
E, com certeza, o fato de que poderíamos tê-la evitado, mediante a prevenção, só aumenta a dor quando 

chega à família a notícia do acidente. Sequelas: perdem-se braços, perdem-se pernas ou até mesmo a própria 
vida. Por isso, é fundamental debatermos sobre o Dia Mundial de Prevenção aos Acidentes de Trabalho.

Lembro-me bem que, em março de 2012, provocada por mim, a Comissão de Direitos Humanos fez uma 
audiência pública em que foi abordada a questão da saúde do trabalhador, que envolvia os acidentes no trabalho.

Lembramos, na ocasião, da tragédia que havia acontecido em 31 de janeiro daquele ano, quando um gás, 
ao invadir o interior do curtume da empresa Marfrig, em Bataguassu (MG), levando à morte quatro trabalhadores.

Na audiência, fomos informados de que 3 mil pessoas morriam no Brasil, por ano, em acidentes de tra-
balho, e a maior parte das vítimas era composta por jovens entre 25 e 29 anos. Nesse contingente não estariam 
incluídos os servidores públicos, os militares e os trabalhadores que estão na informalidade.

Também foi pontuada, pelos fiscais do trabalho, naquela audiência, a questão dos acidentes de trabalho 
em frigoríficos. Esses acidentes estariam diretamente ligados à extensa carga horária dos funcionários.

Pesquisa feita pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no meu Estado, em frigoríficos, mostrou 
que os funcionários enfrentavam condições muito específicas de trabalho, como, por exemplo, frio, umidade, 
intoxicação, choques, barulho e perda de membros.

Os sindicalistas ali defenderam, com muita garra, que os acidentes de trabalho deveriam ser tratados como 
resultado de falhas de gestão dos processos produtivos, na maioria das vezes, evitáveis por meio da prevenção.

Eu disse a todos, naquele dia, o quanto lamentava o que estava acontecendo. O Brasil ainda despontava 
entre os países do mundo em que mais morriam pessoas por acidente de trabalho. Acreditava e acredito que 
ninguém deseja que ocorram acidentes, nem os trabalhadores, nem os empresários.

Aquela audiência estava sendo realizada não para julgar este ou aquele, mas para debater soluções que 
diminuíssem os acidentes no trabalho.

Sabemos, senhoras e senhores, que as mudanças no mundo do trabalho têm reflexos amplos e imedia-
tos no ambiente social. Fatores como nível de emprego e desemprego, salário e tempo dedicado ao trabalho 
são variáveis decisivas para entendermos e avaliarmos o que está acontecendo.

E, do mesmo modo, acontece com as condições precárias de trabalho.
Focando nesse aspecto, quero fazer este pronunciamento em homenagem ao dia 28 de abril: Dia Mun-

dial de Prevenção aos Acidentes de Trabalho. Essa data foi adotada, em 2003, pela OIT e países membros, entre 
os quais o Brasil, em memória às vítimas de acidentes e doenças no trabalho.

As últimas estatísticas da Previdência Social referentes aos acidentes e doenças do trabalho são de 2012, 
e elas dão conta de que foram 705.239 acidentes de trabalho, sendo que cerca de 15 mil por doenças laborais.

Infelizmente a prevenção de acidentes caminha lentamente no País para erradicar as mortes, doenças e 
acidentes incapacitantes, onerando em muito o conjunto da sociedade brasileira, mas principalmente seque-
las e mortes.

Naquilo que se refere à regulamentação da segurança no sistema de trabalho inclusive no serviço público, 
é preciso dizer que ainda não há tal regulamentação nos órgãos públicos, nas três esferas e nos três níveis do País.

Enfim, criamos um grupo de trabalho nacional para propor uma minuta de lei nessa área, que será dis-
cutida em audiência pública que vamos realizar no mês de maio.

Quanto ao Plano Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, criado pelo Decreto n° 7.602, de 2011, 
ele passou a ser implementado pelo Plano Nacional de SST, lançado em 2012, pela Comissão Tripartite de SST, 
mas, infelizmente, os efeitos claros desta política ainda não puderam ser sentidos.

No que diz respeito à fiscalização em segurança do trabalho por parte do Ministério do Trabalho e Em-
prego, é preciso dizer que ela ainda carece de fiscalização preventiva. Nós não temos praticamente fiscais no 
País, são muito poucos.

Precisamos analisar, também, outro fato importante:
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Se os trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho contam com condições razoáveis de segu-
rança e proteção, o mesmo não se pode dizer daqueles que estão na informalidade, esses não têm proteção 
nenhuma.

O mais grave é que boa parte dos trabalhadores na informalidade pertencem aos grupos sociais mais 
vulneráveis – ou seja, já se encontram em situação de fragilidade – e a sua inserção informal no mundo do tra-
balho não apenas não é suficiente para sanar essa vulnerabilidade como, muitas vezes, aumenta a chance de 
que sejam explorados, abusados, e ali acontece a maioria dos acidentes de trabalho. Há um dado assustador 
que diz que de cada dez acidentes no trabalho oito são de empresas terceirizadas.

Creio que nossa reflexão neste dia deve ser no sentido da defesa dos direitos e da integridade dos nos-
sos trabalhadores.

Afinal, eles são a mestra do trabalho e do crescimento do País. Sem eles, sem os trabalhadores, não exis-
tem empresas, não existe setor público; sem eles, sem os trabalhadores, não existe progresso; sem eles, não 
existe sustentabilidade no País; sem eles, não há lucro; sem eles, não há produção; sem eles, a roda da econo-
mia não anda, porque são eles que trabalham, que produzem, e, com o que recebem, compram aquilo que 
alguém vende. E, dessa forma, nós temos o sentido da própria economia.

E por isso eu faço este pronunciamento em defesa dos trabalhadores do Brasil e do mundo. Protegê-los 
é o dever de todos nós. Além do mais, é fazer valer a sabedoria, uma vez que os acidentes de trabalho geram 
também custos, e muitos custos, para o Estado. E a sabedoria está na palavra prevenção.

O gasto com acidentes de trabalho no Brasil é da ordem de 70 bilhões, ao ano. Repito: o gasto com aci-
dentes de trabalho no Brasil é da ordem de 70 bilhões, ao ano. Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) administrar a prestação de benefícios como o auxílio-doença, o auxílio-acidente, a habilitação, a reabi-
litação, a aposentadoria por invalidez e as próprias pensões.

Senhoras e senhores, os sindicalistas estão certos quando afirmam que uma forma de enfrentar essa 
questão é a prevenção.

Queria, neste momento, se a senhora me permitisse, cumprimentar a delegação que está aqui. São líderes 
sindicalistas da América Latina e do Caribe, que estão aqui no encontro da Clate. Eu estive ontem na abertura 
desse encontro. Sejam todos bem-vindos. Estão aqui líderes de toda a América Latina e do Caribe. Eu não vou 
dizer de todo o Continente, como até falei lá na abertura, porque sei que não estavam lá de todo o Continente. 
Sejam todos bem-vindos ao Congresso brasileiro. Depois eu receberei vocês ali na Presidência do Senado. É 
uma alegria enorme, e eu sei que é uma preocupação de vocês a prevenção em relação aos acidentes do tra-
balho. Parabéns às centrais e confederações que se encontram aqui. Parabéns à Clate, seu presidente da área, 
principalmente do serviço público, Srª Presidenta, que estão aqui neste momento na tribuna.

Sei também que o encontro de que vocês estão participando vai tratar muito da formação. E a formação 
é fundamental para que, cada vez mais, tenhamos sindicalistas preparados para cumprir o seu belo, bonito e 
lindo, eu diria, papel de bem defender os nossos trabalhadores – no seu caso, principalmente da área públi-
ca. Mas sei também que o bom sindicalista é aquele que tem o olhar para o horizonte. Quando é chamado, 
defende todos os trabalhadores, seja da área pública, seja da área privada, seja do campo ou seja da cidade.

Sejam bem-vindos! A Presidenta vai permitir que eu bata uma salva de palmas para eles, recebendo-os 
aqui, neste momento, no Parlamento brasileiro. (Palmas.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Senador Paim, a Mesa se associa a V. Exª, 
desejando boas-vindas aos nossos visitantes.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS) – Obrigado, Senadora Lúcia Vânia, uma Senadora que 
também – podem ter certeza – tem demonstrado compromisso, tanto que, na regulamentação do projeto das 
centrais, quando fui Relator, ela também foi Relatora, assim como o Senador Dornelles, do PP do Rio, foi Relator.

Srª Presidente, nossos queridos visitantes, a Associação Nacional de Engenharia de Segurança do Traba-
lho (Anest) publicou em seu site a Carta de São Paulo, que aborda a questão da prevenção para evitar e com-
bater os acidentes do trabalho.

O que diz a carta?

O [nosso] País precisa investir mais em projetos e campanhas de prevenção [no emprego] para não gastar 
com acidentados do trabalho, pois a prevenção é o principal instrumento de planejamento, conscienti-
zação e educação sustentável [...], para enfrentar esse enorme desafio, que tanto nos humilha e degrada 
[fere e mata a nossa gente].

Nós temos, senhoras e senhores, propostas que podem nos ajudar a diminuir – porque sabemos que 
evitar totalmente é impossível – o número de acidentes de trabalho.
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A Proposta de Emenda à Constituição nº 231, de 1995, que trata da redução da jornada de 44 para 40 
horas semanais, que foi apresentada por mim e pelo então Deputado e agora Senador Inácio Arruda, tramita 
no Congresso Nacional há 15 anos.

Segundo as centrais sindicais e confederações, essa medida criaria, no Brasil, de imediato, dois milhões 
de novos empregos, além de reduzir o número de acidentes de trabalho e aumentar a própria produtividade 
das empresas.

Eu sei, senhoras e senhores, que, se fizermos uma avaliação, não há muito a festejar nesse Dia Mundial 
de Prevenção aos Acidentes do Trabalho, mas isso não nos faz jogar a toalha; pelo contrário, faz com que a 
gente construa políticas públicas para impulsionar e continuar a permanecer na luta em favor da proteção dos 
trabalhadores, e numa homenagem a vocês, aos obreiros do Brasil e do mundo.

Srª Presidente, eu termino aqui o meu pronunciamento, falando do Dia Mundial de Prevenção aos Aci-
dentes do Trabalho.

Eu pediria uma gentileza a V. Exª. Eu prometi voltar à tribuna, mas eu tenho um compromisso de recebê-
-los, em nome do Presidente Renan, na Presidência do Senado. Então, se V. Exª me liberar, eu vou recebê-los e 
me comprometo a voltar depois para o plenário.

Obrigada, Senadora Lúcia Vânia.
Entrego o meu pronunciamento e peço que seja considerado na íntegra.
Eu convido vocês até a Presidência do Senado, onde, por parte da Presidenta e do Presidente Jorge Via-

na, eu os receberei lá, em nome do Senado da República do Brasil. (Palmas.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, nós sempre ficamos perplexos diante da morte. Ela surpreende das mais 
diversas formas. 
Certo dia, alguém está no trabalho cumprindo suas tarefas e, de repente, ela chega, em forma de 
acidente, e, sem piedade, deixa aquele rastro de tristeza e de dor. 
E, com certeza, o fato de que poderíamos tê-la evitado, mediante a prevenção, só faz aumentar a dor!
Eu lembro bem, que em março de 2012 a CDH fez uma audiência pública, em que foi abordada a 
questão da saúde do trabalhador, dos acidentes de trabalho.
Lembramos, na ocasião, da tragédia que havia acontecido em 31 de janeiro daquele ano, quando 
um gás, ao invadir o interior do curtume da empresa Marfrig, em Bataguassu (MG), intoxicou ime-
diatamente os trabalhadores e matou quatro deles. 
Na audiência fomos informados que três mil pessoas morriam no Brasil, por ano, em acidentes de 
trabalho e, a maior parte das vítimas eram jovens entre 25 e 29 anos. 
E, neste contingente, não estariam incluídos os servidores públicos, os militares e os trabalhadores 
que estão na informalidade. 
Também foi pontuada naquela audiência a questão dos acidentes de trabalho em frigoríficos. 
Esses acidentes estariam diretamente ligados à extensa carga horária dos funcionários. 
Uma pesquisa feita pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), em frigoríficos gaú-
chos especializados em carne bovina, mostrava que os funcionários enfrentavam condições muito 
específicas de trabalho, como frio, umidade, intoxicação, choques e barulho.
Os sindicalistas defenderam com muita garra, que os acidentes de trabalho deveriam ser tratados 
como resultado de falhas de gestão dos processos produtivos, na maioria das vezes evitáveis por 
meio da prevenção. 
Eu disse a todos naquele dia, o quanto lamentava pelo ocorrido. Acreditava e acredito, que ninguém 
deseja que ocorram acidentes, nem os trabalhadores, nem os empresários. 
Aquela audiência estava sendo realizada não para julgar a empresa, mas para debater soluções que 
diminuíssem os acidentes de trabalho.
Nós sabemos, Srªs e Srs. Senadores, que as mudanças no mundo do trabalho tem reflexos amplos 
e imediatos no ambiente social. 
Fatores como nível de emprego e de desemprego, salário e tempo dedicado ao trabalho são variá-
veis decisivas para entendermos e avaliarmos uma sociedade.
E, do mesmo modo, acontece com as condições de trabalho. 
Focando neste aspecto, quero fazer este pronunciamento em homenagem ao dia 28 de abril: Dia 
Mundial de prevenção aos acidentes de trabalho.
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Essa data foi adotada, em 2003, pela OIT e países Membros, entre os quais o Brasil, em memória às 
vítimas de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho. 
As últimas estatísticas da Previdência Social referentes aos acidentes e doenças do trabalho são as de 
2012, e elas dão conta de que foram 705.239 acidentes do trabalho (sendo 14.955 doenças laborais ).
Infelizmente a prevenção de acidentes caminha lentamente no país para erradicar as mortes, doen-
ças e acidentes incapacitantes, onerando os cofres públicos.
Naquilo que se refere à regulamentação da segurança no sistema de trabalho no serviço público, é 
preciso...
dizer que ainda não há tal Regulamentação nos Órgãos Públicos, nas 3 Esferas e nos 3 Níveis, no Brasil. 
Nós criamos um Grupo de Trabalho Nacional para propor uma Minuta de Lei nessa área, que será 
discutida em Audiência Pública que realizaremos no mês de maio. 
Quanto ao PNSST– Plano Nacional de Segurança e Saúde no trabalho, criado pelo decreto n° 
7602/2011, ele passou a ser implementado pelo PLANSAT– Plano Nacional de SST, lançado em 2012, 
pela Comissão Tripartite de SST, mas os efeitos claros desta Política ainda não puderam ser sentidos.
No que diz respeito à fiscalização em segurança do trabalho por parte do Ministério do Trabalho e 
Emprego, é preciso dizer que ela ainda carece de fiscalização preventiva. 
Srªs e Srs. Senadores, precisamos analisar, também, outro fato importante:
Se os trabalhadores inseridos no mercado formal de trabalho contam com condições razoáveis de 
segurança e proteção, o mesmo não se pode dizer daqueles que estão na informalidade. 
O mais grave é que boa parte dos trabalhadores na informalidade pertencem aos grupos sociais mais 
vulneráveis – ou seja, já se encontram em situação particularmente frágil – e sua inserção informal 
no mundo do trabalho não apenas não é suficiente para sanar essa vulnerabilidade como, muitas 
vezes, aumenta a chance de que sejam explorados e abusados.
Creio que nossa reflexão neste dia, deve ser no sentido da defesa dos direitos e da integridade dos 
nossos trabalhadores. Afinal, eles são a mola mestra do trabalho!
Sem eles, não existem empresas, não existe o setor público. Sem eles não existe progresso. Sem eles 
não existe sustentabilidade no país.
Protegê-los é dever de um país e, além do mais, é fazer valer a sabedoria uma vez que, os acidentes 
de trabalho também geram custos para o Estado. 
O gasto com acidentes do trabalho, no Brasil, é da ordem de R$ 70 bilhões, ao ano.
Cabe ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) administrar a prestação de benefícios, como 
auxílio-doença acidentário, auxílio-acidente, habilitação e reabilitação profissional e pessoal, apo-
sentadoria por invalidez e pensão por morte. 
Sr. Presidente, os sindicalistas estão certos quando afirmam que uma boa forma de enfrentar esse 
problema é a prevenção.
A Associação Nacional De Engenharia De Segurança Do Trabalho– ANEST publicou em seu site a 
Carta de São Paulo, que aborda a questão da prevenção. Diz ela: 
O País precisa investir mais em projetos e campanhas de prevenção, para não gastar com acidentados 
do trabalho, pois a prevenção é o principal instrumento de planejamento, conscientização e educação 
sustentável que existe, para enfrentar esse enorme desafio, que tanto nos humilha e degrada. 
Nós temos, Srªs. e Srs. Senadores, propostas que podem nos ajudar a diminuir o número de aciden-
tes de trabalho.
A proposta de emenda à Constituição (PEC 231/1995), que trata da redução da jornada de 44 para 
40 horas semanais e que foi apresentada por mim e pelo então deputado e agora senador Inácio 
Arruda, tramita no Congresso Nacional há mais de 15 anos. 
Segundo as centrais sindicais, essa medida pode ajudar a criar 2 milhões de empregos, além de re-
duzir o número de acidentes de trabalho e aumentar a produtividade das empresas.
Eu sei, Srªs e Srs. Senadores, que se fizermos uma avaliação. Não há muito a comemorar neste Dia 
Mundial de Prevenção aos acidentes de trabalho, mas isso deve nos impulsionar a continuar, a per-
manecer na luta em favor da proteção dos trabalhadores, nos ambientes laborais, nas empresas 
privadas e públicas, no Brasil.
Consciência, boa vontade, prevenção... é por aí que precisamos seguir!
Era o que tinha a dizer.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-
são do orador.) – Srª Presidenta, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nesses últimos dias, Senador Randolfe, temos 
falado muito aqui das maldades da ditadura e sempre nos lembramos da tortura, que, de fato, foi a face mais 
brutal de todas as maldades. Mas houve outras e uma delas foi aquele slogan: Brasil: ame-o ou deixe-o, pelo 
qual se tratava qualquer crítico ao regime, Senadora Lúcia Vânia, como inimigo da Pátria, e não com adversá-
rio do Governo.

Lamentavelmente, hoje, há muito resquício ainda dessa visão estreita de governos que consideram que 
aqueles que criticam o governo, que não amam o governo, não amam a pátria.

Não é possível que continuemos com esse discurso de que querer uma CPI é ser contra a Petrobras; que-
rer apurar o que há de errado nessa maravilhosa empresa brasileira que nos orgulha é querer fazer mal a essa 
empresa. É preciso que o Governo saiba que as pessoas querem a CPI porque amam e respeitam a Petrobras, 
e eu sou um desses.

Eu cresci vendo a Petrobras como símbolo de um país independente. Eu cresci vendo o meu pai lutar pela 
Petrobras. Eu cresci vendo pessoas indo às ruas na defesa do monopólio do petróleo. Quando vejo o que hoje 
estão fazendo com a Petrobras, a sensação que tenho é de que estão rasgando a Bandeira do Brasil, e quem 
ama esta Pátria não pode ficar quieto quando rasgam a Bandeira do País; tem que se revoltar. E a revolta hoje 
é apurar o que está acontecendo ali, é apurar o que há de errado.

Não é possível que sejam tão avestruzes os que apoiam o Governo que não conseguem ver que há coi-
sas erradas, há coisas podres, há irresponsabilidade, há desonestidade, há aparelhamento, há incompetência 
hoje na Petrobras.

O pior é que não é só na Petrobras. Hoje é a Petrobras. Daqui a alguns anos, vai ser o BNDES, a Eletrobras, 
a Caixa Econômica, e já está aparecendo o IBGE, como entidades que servem ao Estado, mas que estão sendo 
aparelhadas por governos. E este Governo não aceita que as pessoas que querem retomar a credibilidade, a 
seriedade, a competência e, eu diria, a estatização, no sentido de Estado, que é diferente de Governo, e que 
defendem a estatização da Petrobras precisam hoje de uma CPI. Não entendem isso! Falam que antes se que-
ria privatizar. Agora se quer destruir. A destruição é a forma mais perversa da privatização. Eu quero estatizar 
e dizer: “Ela é do Estado; o IBGE é do Estado, o Ipea é do Estado; o BNDES é do Estado. Não são do Governo.”

Eu me nego profundamente e manifesto com profunda indignação essa continuidade do “ame-o ou 
deixe-o”. Nós lutamos contra a ditadura e não contra o Brasil. Ao contrário, nós lutávamos pelo Brasil, lutando 
contra a ditadura! Hoje a gente luta pelo Brasil, querendo saber o que acontece na Petrobrás. A Presidenta Fos-
ter esteve aqui e eu fiz a ela quatro perguntas, e as respostas dela, ou as não respostas dela, consolidam ainda 
mais a necessidade de uma CPI, porque ela ou não respondeu ou respondeu errado.

A primeira pergunta foi com base em um gráfico que ela apresentou em que mostrava que a produção 
de petróleo da Petrobras crescia mais do que todas as outras oito grandes empresas. Eu não tenho como con-
testar que aquilo não era verdade. Mas o que perguntei a ela foi como se explicava que nós éramos a que mais 
produzia entre as oito e a que tem menor rentabilidade entre as oito. Não faz lógica, a não ser que a lógica 
esteja na incompetência, na incompetência de produzir mais ganhando menos. E aí, sim, é possível. Ela não 
deve ter mentido, mas ela não me disse, quando eu perguntei, a explicação daquele fenômeno surpreenden-
te em qualquer análise econômica. E é surpreendente, mas é fácil explicar: é a incompetência, é o desmando.

A segunda pergunta que fiz foi como ela explicava uma curva que eu mostrei e projetei assim como um 
X, em que um endividamento crescia e o valor das ações caía. Não existe isso. Mas tem uma explicação também. 
Na primeira, do aumento da produção com a redução da rentabilidade, a explicação é a incompetência; no ou-
tro, o aumento do endividamento e, ao mesmo tempo, a queda do valor das ações é a falta de credibilidade, é 
a falta de credibilidade. Quando uma empresa se endivida, passando credibilidade, as ações sobem, porque se 
espera o resultado dos investimentos conseguidos com os empréstimos. A Petrobras hoje toma empréstimo e 
não passa rentabilidade. Eu mostrei a ela que, enquanto durava a audiência dela, o valor das ações da Petrobras, 
na Bolsa, tinha caído; chegou a cair 5% durante as duas horas ou três que ela passou ali. Depois recuperou um 
pouco, mas terminou caindo 3,8%. Não há credibilidade. Ela não respondeu corretamente.

A terceira pergunta foi: quanto deve ser o preço da gasolina em novembro deste ano no dia seguinte às 
eleições? Porque, com esse preço que está aí, forçado para baixo, sacrificando a Petrobras, embora nos bene-
ficiando, a nós que colocamos gasolina no carro. Beneficia a cada um de nós, mas destrói a Petrobras. Amo a 
Petrobras. Estou disposto a pagar um pouco mais pela gasolina do meu carro para a Petrobras ser salva. E ela 
não será salva se continuarmos comprimindo as tarifas, os preços da gasolina, para passar a imagem de que a 
inflação não saiu ainda do controle. Porque a gente sabe que o preço do combustível tem um alto impacto na 
taxa da inflação. Ou seja, para não chegar às eleições com a inflação alta, a gente quebra a Petrobras. 
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Perguntei a ela: qual vai ser o preço que a senhora espera, para que a Petrobras funcione bem, a partir 
de novembro deste ano? Ela não respondeu. Falou que depende da taxa de câmbio, que depende do custo da 
produção e tudo isso o que a gente sabe. Todo mundo sabe qual vai ser, mais ou menos, o câmbio, qual vai ser 
mais ou menos o custo de operação. Qualquer empresa sabe. Ela não quis responder que o preço da gasolina, 
hoje, é administrado irresponsavelmente, para fins eleitorais, sacrificando a Petrobras. 

Por isso, nego-me a aceitar essa continuação da ditadura, de um hábito da ditadura, de dizer que quem 
critica o Governo é contra o País. Essa é a ideia de ame-o ou deixe-o, mas não no sentido de ame ou deixe o 
País, de ame ou deixe o Governo, mas de ame o Governo ou deixe o País. Ouvi isso demais dos ditadores. Cada 
vez que a gente denunciava torturas, ame-o ou deixe-o, porque era mentira. A gente sabe que era verdade.

Hoje, Senadora, cada vez que a gente diz que a rentabilidade da Petrobras está ameaçada, que o futuro 
dela está ameaçado, que existem desmandos, o Governo diz: “Ame-a ou deixe-a”. Como se a gente tivesse de 
não amar a Petrobras ao criticá-la, o que fazem lá e não a ela. É o contrário, não ama a Petrobras quem fica de 
olhos fechados, não ama a Petrobras quem não quer uma CPI para apurar o que acontece na Petrobras e para 
tentar salvá-la ainda. 

A quarta pergunta. Perguntei quando é que ia entrar o primeiro R$1 bilhão dos royalties na educação. 
Deveria ter perguntado os R$30 bilhões, mas não quis, perguntei sobre R$1 bilhão. E ela não respondeu, evi-
dentemente, até que um assessor trouxe um papel para ela, dizendo que já tinha entrado, em três meses se-
guidos, uma soma de R$1,3 bilhão.

Senadora, eu fui atrás desse dinheiro. Não entrou esse dinheiro na educação. Mentiu? Não, não mentiu. 
O dinheiro saiu da Petrobras e ficou para o superávit fiscal e não foi para educação. O dinheiro ficou no Tesouro. 
Então, ela não disse a verdade. Ela disse que se colocou na educação. Ela poderia ter dito que a Petrobras fez a 
sua parte e mandou R$1,3 bilhão para o Tesouro Nacional, que é quem manda para educação. 

O Tesouro – entre aspas – “sumiu” com o dinheiro, porque não chegou na educação. Não sumiu no sen-
tido de corrupção, não, longe de mim; sumiu no sentido de que não se diz o destino para onde foi. E olhem 
que ou falta transparência – e as estatísticas a que temos acesso todos os dias não estão dizendo a verdade, 
esse dinheiro foi e não está refletido – ou então houve uma irresponsabilidade muito grande de não colocar 
esse dinheiro na educação, como foi o compromisso da própria Presidenta Dilma, que disse que queria colocar.

Portanto, Senadora, a participação da Presidenta Foster aqui para mim consolidou a necessidade de uma 
CPI. Para aqueles que amam essa empresa chamada Petrobras, aqueles que se acostumaram a vê-la como se 
fosse um pedaço da bandeira brasileira, aqueles que hoje veem a bandeira brasileira sendo rasgada nos des-
mandos que se fazem na Petrobras, para que possamos apurar o que acontece, definir responsabilidades e 
recuperar a nossa Petrobras.

Ame-a e peça a CPI. Isso é o que é certo! E não o que eles dizem: ame-o ou deixe-o e que se espalhou 
por todas as coisas do Governo. Em qualquer crítica que se faz, imediatamente a reação é de que não se ama 
o País. É por amar o País que critico o Governo atual, como foi por amar o meu País que chamei os militares 
de ditadores e tive que por isso sair do País, não porque não o amava, mas por amá-lo tanto que estava sendo 
ameaçado de ser assassinado. 

Fico feliz de que, ontem, a Ministra Weber decidiu que a CPI deve começar e, portanto, vamos ter a chan-
ce de mostrar o amor pela Petrobras, o amor daqueles que querem descobrir a verdade e corrigir os erros. 

Era isso, Senadora, o que tinha a dizer, mas passo a palavra ao Senador Randolfe.
O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Governo/PSOL – AP) – Senador Cristovam, eu estava, até ontem, 

separando essas histórias envolvendo a Petrobras, em duas situações. O caso de Pasadena, que, em relação às 
trocas de acusações, ou seja, primeiro a Drª Graça Foster tinha vindo aqui e afirmava que havia sido um mal 
negócio a compra da refinaria de Pasadena, e, no último final de semana, o Sr. Sergio Gabrielli havia dado uma 
declaração, dizendo que havia sido um bom negócio que tinha se tornado um mau negócio posteriormente. 
Então, eu separava essa história de Pasadena como uma barbeiragem técnico-administrativa, como um erro 
administrativo que tinha custado muito caro para a Petrobras e para o Brasil. E, em uma segunda parte, eu di-
zia, eu classificava um mau feito em que estava envolvido também caixa dois de campanhas eleitorais, que era 
o negócio da prisão do doleiro e da prisão do Sr. Paulo Roberto, um dos diretores da empresa. Separava em 
duas questões; agora eu não separo. As matérias dos jornais de hoje, em especial as manchetes dos jornais que 
dão conta de que foi sacado, no dia 5 de fevereiro de 2010, Senador Cristovam. No dia 5 de fevereiro de 2010 
– 2010, ano eleitoral – foram sacados do caixa de Pasadena, só com autorização verbal, US$10 milhões, R$20 
milhões. Da conta de que Pasadena não foi só uma barbeiragem técnico-administrativa; houve lá também ilí-
cito. Então, não me venha ninguém mais dizer que o que estamos fazendo... Eu não aceito essa argumentação, 
como o senhor muito bem diz. Eu não aceito, não podemos aceitar essa argumentação de que fazer acusação 
contra a Petrobras é querer ir contra o Brasil, ir contra a Petrobras ou ter intenções de levar à privatização da 
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Petrobras. Isso é argumento daqueles que, de fato, querem continuar o saque à Petrobras. Eu me atrevo a di-
zer, Senador Cristovam, que o que nós estamos descobrindo ou assistindo, à luz dos nossos olhos, é o maior 
saque da história desta que é o maior patrimônio do povo brasileiro, e nós, como fiscalizadores que somos, 
designados pelo povo brasileiro, temos o dever, assim como o senhor, assim como eu, de não deixarmos isso 
ficar impune. Aqueles que argumentam que nós não podemos fazer isso se comportam, como muito bem o 
senhor classifica aí, assim como se comportou a ditadura, que dizia que aqueles que denunciavam a ditadu-
ra eram opositores do Brasil. Nós, que estamos denunciando, na verdade, estamos ao lado daqueles que, na 
época, resistiam ao arbítrio. A melhor coisa que poderia ocorrer é a instalação da CPI. É a melhor coisa. E que 
queiram instalar quantas CPIs quiserem. Eu sou o primeiro a assinar CPI. Quero instalar CPI de Alstom, CPI de 
Porto, quero subscrever CPI. E eu acho que V. Exª também.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Também.
O Sr. Randolfe Rodrigues (Bloco Apoio Governo /PSOL – AP) – Vamos fazer CPIs. Mas o que não pode é 

arguir CPI, que é um instituto sério, que está na Constituição, como álibi para não ter investigação. O que não 
pode é esse absurdo, em ano de eleição, terem tirado de uma refinaria US$10 milhões com autorização verbal 
e isso ficar por isso mesmo. Tem que passar esse caso a limpo. Está-se saqueando um patrimônio que foi cons-
truído pela geração dos nossos pais, dos nossos avós, e que vai servir aos nossos filhos e netos, e isso tem que 
ser passado a limpo. Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado, Senador. Eu também estou 
pronto para assinar qualquer CPI, e deveríamos sair, sim, com outras. Agora, sem misturá-las, porque misturá-
-las é negá-las. E quero dizer que nós precisamos sair dessa ideia de que o PSDB privatiza e o PT destrói e que 
o nosso destino é entre um e outro.

Está errado isso. Não é para destruir no lugar de privatizar. E o PSDB, aliás, nunca propôs privatizar a Pe-
trobras. O que a gente precisa é fazer com que a Petrobras pertença ao Estado brasileiro, passe a ser adminis-
trada por representantes de servidores formados, vestidos com a camisa da empresa, e não em negociatas para 
saber quem indica quem, e indica para pegar dinheiro de propina para financiar campanha. 

Nós precisamos fazer uma limpeza no que está de errado na Petrobras...
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Senador Cristovam, só um instantinho, para 

cumprimentar o grupo da terceira idade da cidade de Anápolis, do SESC, que nos visitam. 
Os nossos cumprimentos. 
Sejam bem-vindos.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT – DF) – Obrigado a vocês.
Nós precisamos limpar o que há de errado para reconstruí-la enquanto é tempo, porque, se demorar 

desse jeito, eu temo que, em vez da privatização que não queremos, venha a destruição total, o desfazimento, 
que ninguém quer também.

Era isso, Srª Presidenta.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Com a palavra, o Senador Randolfe, pelo PSOL.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo /PSOL – AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 

revisão do orador.) – Srª Presidente, Srs. Senadores, todos que nos ouvem e que nos assistem, pela Rádio e pela 
TV Senado, Srª Presidente, esta semana mais casos de violência. 

Ainda na semana passada, eu ocupei esta tribuna para reafirmar, de um ponto de vista, a necessidade de 
uma proposta de emenda Constitucional que tramita aqui, no Congresso Nacional, que tramita, em especial, 
aqui no Senado. Proposta de iniciativa do meu colega Senador Lindbergh Farias, proposta que foi elaborada a 
partir da ideia do sociólogo Luiz Eduardo Soares.

Eu vim aqui, na semana passada, falar dessa proposta de emenda constitucional, a Proposta de Emen-
da Constitucional nº 51, a partir de uma realidade existente, a realidade das greves de policiais militares que 
ocorriam no País. As greves que estavam em curso nos Estados da Bahia, do Maranhão, do Pará e a que veio a 
não se concretizar no Estado do Rio Grande do Norte.

Esta semana, nós nos comovemos por outro viés, o viés da violência policial, que mostra a necessidade 
de termos aprovado essa proposta. Todos nós nos comovemos com a ainda não explicada morte, o assassina-
to do DG.

DG, como todos sabem, era dançarino, do inovador programa Esquenta, apresentado por Regina Casé, 
programa que passa todos os domingos na Rede Globo de Televisão.

Chamo de inovador, Srª Presidente, pois é um programa de tevê que adotou uma nova estética, identi-
ficada com os mais pobres, identificada com a periferia, com a maioria da população brasileira. 

Mas não é só a estética do programa que é diferente. Os protagonistas do programa são diferentes. Os 
protagonistas do programa de Regina são da periferia brasileira. DG era um deles. Dançarino, alegre, trabalhador.
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A morte de DG é o retrato de que há um modelo de polícia que tem que ser desmontado. DG era um 
trabalhador. É óbvio que as investigações estão em curso, mas os indícios, os elementos, tudo indica que DG 
foi mais uma vítima da violência policial que vitima os mais pobres, notadamente os que moram nos morros 
e na periferia carioca.

Como se não bastasse, protestando contra a cruel morte desse dançarino, um morador da mesma co-
munidade de DG, também jovem, Edilson da Silva dos Santos, na mesma circunstância, na mesma ocorrência, 
também foi morto com um tiro na cabeça.

O caso ocorrido com DG sucede tantos outros casos ocorridos na cidade do Rio de Janeiro e que tive-
ram enorme repercussão no País. É o mesmo caso que vitimou Cláudia Cardoso, Amarildo e outras inúmeras 
vítimas que não são de conhecimento nosso e que são resultados, vítimas anônimas desse cotidiano mau que 
assola o País.

Isso, é óbvio, não é a regra de toda polícia, mas ocorre, principalmente, com maus policiais e quando se 
encontra polícia despreparada e quando se encontram maus governos, que não preparam bem os seus poli-
ciais. É o caso do Governo do Estado do Rio de Janeiro, que não modifica a concepção e que não faz exercício 
nenhum para modificar a concepção do seu governo: a concepção de trato com a sua polícia, que tem um 
comportamento, por excelência, violento, que se destaca em uma corporação fechada, militarizada, doutriná-
ria, autoritária.

Esse tipo de atuação é pautado por agir contra a população, é pautado por agir dessa forma e por não 
ser punida. Vide sequenciais casos; vide os responsáveis pela morte de Cláudia ainda não terem sido punidos; 
vide o que ocorreu com os responsáveis pela morte de Amarildo; vide a ausência de apuração contra vários 
outros casos de pobres da periferia do Rio de Janeiro que ainda não foram punidos. 

Esse comportamento violento, autoritário, preconceituoso tem que ser banido, superado. Esse compor-
tamento é escamoteado por um tipo de corporativismo herdado de uma doutrina militar preparada para a 
guerra, de uma doutrina militar herdada dos piores anos da nossa história, dos piores anos vindos dos piores 
momentos da história nacional, dos anos da ditadura. Nunca é demais lembrar. 

Esse modelo de polícia que existe foi criado logo depois do pior ato da nossa história, o Ato Institucional 
nº 5, de 13 de abril de 1968, criado para instituir o pior período da ditadura instaurada em 1964. Antes de 1968, 
não tínhamos esse modelo de polícia. Havia um modelo de polícia chamado Força Pública, que era quartela-
da e que não era doutrinada e militarizada desse tipo. Esse modelo de polícia anterior não era preparado para 
reprimir e atuar dessa forma. Esse modelo, essa forma de corporação foi criada e constituída após o AI-5; foi 
preparada para atuar dessa forma. 

Alguns governos estaduais – não são todos, mas são a maioria deles – concebem e acham que a polícia 
só pode agir e atuar dessa forma. É a mesma face da mesma moeda que acha que os policiais têm que agir as-
sim contra o povo e contra os mais pobres, como agiram contra DG, como agiram contra Cláudia, como agiram 
contra Amarildo. É a mesma face da mesma moeda que acha que os policiais também não podem ter o direi-
to sagrado de reivindicar melhorias de salários e melhores condições de trabalho; que agem com repressão 
ao seu direito de manifestação, como agiram contra as reivindicações e protestos que fizeram nos Estados do 
Pará, do Maranhão e nas reivindicações que têm feito.

É por isso que é necessário conceber outro modelo de polícia. Ao contrário do que propagandeiam al-
guns, esse outro modelo não é pregar o desarmamento da polícia, não é pregar a retirada do equipamento 
da polícia; não é pregar o fim da polícia; é, na verdade, pregar e propor a humanização. Em vez da repressão 
brutal e burra, é propor a inteligência. 

Não queremos uma polícia brutal e burra. Queremos uma polícia inteligente e eficiente para atuar con-
tra o verdadeiro crime organizado, que não está entre os mais pobres; está, na verdade, com os ricos, que têm 
corporações organizadas com tráficos organizados. Para isso, precisamos de uma polícia inteligente na atuação 
e não de corporações que têm atuação de repressão, sem coordenação, sem inteligência e atuando, muitas 
vezes, contra os mais pobres e contra a maioria do povo.

Precisamos de uma polícia que tenha uma atuação integrada. Propomos a transformação da polícia em 
uma instituição civil. Só poderemos colocar em prática um combate coordenado da criminalidade através de 
ações de inteligência combinadas com ações de repressão inteligentes, quando nós mudarmos essa concep-
ção de forma coordenada e com uma transição devida.

O que falta a essa concepção de polícia brasileira, Srª Presidente, é inteligência, integração e humanização. 
São necessárias políticas de inteligência que desmobilizem as ações dos criminosos antes mesmo que 

as ações dos criminosos ocorram. 
Se as ações da polícia forem esses tipos de ações desastrosas que ocorrem nos morros cariocas, sempre 

vamos ter vítimas inocentes, como tivemos nessas últimas ações no Rio de Janeiro. 
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É necessário haver ação de integração da polícia para repressão ao crime. Essas ações não podem ser 
ações isoladas de investigação. 

Por isso, Srª Presidente, a medida adequada e urgente é a Proposta de Emenda à Constituição nº 51, que 
tramita nesta Casa. 

Eu venho aqui pela enésima, milésima vez. Só a ausência de vontade política e a ausência de coragem 
justificam não ser pautada essa proposta de emenda à Constituição. 

É a ausência de coragem, mesmo, porque é mais fácil para o Governo continuar atuando com esse tipo 
de polícia, em especial por conta dos interesses que estão em jogo pela realização da Copa do Mundo. Porque 
esse tipo de polícia interessa, principalmente, para reprimir os protestos que vão ocorrer na Copa do Mundo. 
Porque esse tipo de polícia não é, principalmente, para atuar como está atuando. 

Na verdade, o que se pensa sobre os aparatos de segurança pública é que atuam de forma indesejá-
vel. Isso o que eu estou falando aqui os governos sabem, o Ministério da Justiça sabe. O que eu estou falando 
aqui não é novidade alguma. O Ministério da Justiça sabe disso que eu estou falando. Os aparatos de polícia 
conhecem isso que estou falando. Sabem que essa forma de atuação descoordenada é verdade e tem efeitos 
colaterais. Mas é melhor deixar atuando e haver efeitos colaterais como esse do que desarmar esse aparato 
repressivo e haver manifestações que desagradem aos interesses do Governo, em época de realização de uma 
Copa do Mundo de futebol. 

Na verdade, a manutenção desse aparato repressivo só atende um interesse: desmantelar manifestações 
que desagradem os interesses corporativos e os interesses dos lucros que vão ser ganhos na época de Copa 
do Mundo e, daqui a dois anos, quando vão ter as Olimpíadas, porque é para isso que vai ter Copa do Mundo 
e Olimpíadas. Não é para promover, não é! Acreditem no que eu estou falando. Copa do Mundo e Olimpíadas 
não é essa história de promover o Brasil no exterior, não! Essa Copa do Mundo e essas Olimpíadas são para os 
lucros incessantes das empresas internacionais que vão ganhar com Copa do Mundo e Olimpíadas. É, em es-
pecial, para isso. São esses os interesses da Copa do Mundo e Olimpíadas. 

O que falta à polícia brasileira, Srª Presidente, é mudança desta concepção. É necessário, na verdade, po-
líticas de inteligência que remobilizem esta nova concepção para a polícia brasileira. 

Precisamos, urgentemente, encerrar essa etapa da história em que as forças da repressão, assim como 
no passado, elegem uma espécie de inimigo interno para combater, como se fez na época da ditadura. Na di-
tadura civil-militar de 1964, elegia-se um inimigo interno; hoje, elege-se o inimigo interno, que, neste caso, 
são os mais pobres, para serem combatidos pela força de repressão. São os pobres, moradores de periferia, 
em sua maioria, negros, jovens, os inimigos internos do aparato de repressão, do aparato de polícia, com nós, 
lamentavelmente, temos visto.

Consta redigido trecho do documento “Mapa da Violência”, divulgadao pelo próprio Governo Federal, 
por meio da Secretaria-Geral da Presidência, que ocorreram mais homicídios no Brasil, entre 2008 a 2011, do 
que nos 12 maiores conflitos armados do mundo, entre 2004 e 2007. Além disso, entre os 12 países mais po-
pulosos do mundo, o Brasil é onde mais ocorrem homicídios: 27,4 vezes mais do que a China, que tem popu-
lação sete vezes inferior.

O assassinado – também demonstra o documento oficial – é, na maioria das vezes, jovem. Enquanto 
63,4% das mortes de jovem são causadas por causas violentas, apenas 6,8% dos óbitos de outros segmentos 
têm esse tipo de origem. Não é só isso, Srª Presidente. Os negros, em sua maioria, representam 71,4% desses 
assassinatos no Brasil.

Está comprovado que esse tipo de repressão, está comprovado que esse tipo de atuação, que esse mo-
delo de atuação fracassou no Brasil. É urgente e necessário nós constituirmos outro modelo de polícia para 
enfrentar o grave problema da violência no Brasil, pelas diferentes razões: seja pela razão da não valorização 
do policial, seja pela razão do não equipamento das polícias, seja pela evidente e clara razão do que tem ocor-
rido no Rio de Janeiro, com a vitimização de inocentes. 

É urgente e necessário que esta Casa dê uma demonstração de coragem e paute para ser votada a Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 51.

Obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco Minoria/PSDB – GO) – Obrigada, Senador Randolfe.
Não havendo nada mais a tratar, declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 19 minutos.)
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